
Diretor: José Diniz  –   Ano XLl –   Março  2016  Mensário N.º 471 Preço  0,70
Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas porte pago

“

REVISÃO ESTATUTÁRIA EM MARCHA

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
A Mesa da Assembeia -Geral Nacional informa que vai realizar-se, no próximo dia 16 de abril, sába-
do, pelas 13h30, no Auditório do Colégio Militar, em Lisboa, a Assembeia-Geral Nacional Ordinária 
da ADFA.
Na próxima edição do ELO será divulgada a convocatória definitiva e a respetiva ordem de traba-
lhos, nos termos dos Estatutos da Associação.
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Novo ciclo associativo arranca com 
a reafirmação da transversalidade 
dos nossos direitos

Novo ciclo associativo arranca com 
a reafirmação da transversalidade 
dos nossos direitos

Presidente da República, Comandante Supremo das Forças Armadas, em visita de despedida à ADFA

Audiência com ministro da Defesa Nacional

Eleições e Tomada de Posse dos novos Órgãos Sociais da ADFA para o triénio 2016/2018

Centro de Acolhimento Temporário na Quinta das Camélias

Governo sensível às questões da ADFA

Participação ativa e empenhada de mais de 2000 associados

ADFA solidária com refugiados coopera com Cãmara Municipal de Lisboa

Ministro José Azeredo Lopes presidirá à Sessão Solene do 42º Aniversário da Associação

“Há assuntos prioritários que quero acompanhar, na defesa dos interesses dos deficientes das Forças Armadas 
e também na defesa do interesse nacional”
Marcos Perestrello, secretário de Estado da Defesa Nacional, na cerimónia de Tomada de Posse

“Todos temos uma dívida moral e material para com estes homens”

O reconhecimento da especificidade 
dos direitos dos deficientes militares 
ficou bem marcado na audiência que o 
ministro da Defesa Nacional concedeu 
à Associação, em 2 de fevereiro, e na vi-
sita oficial de despedida do Presidente 
da República à ADFA, em 24 deste mês. 
A questão dos deficientes militares é 
transversal a todas as forças políticas 
e poderes na sociedade portuguesa e a 
presença do Governo, de representan-
tes do Parlamento e da Instituição Mili-
tar na Sessão Solene, perante o Chefe 
do Estado, evidencia a convergência de 
empenhos em torno da ADFA. Os ecos 
destes eventos foram sublinhados na 
audição do ministro da Defesa Nacional 
no âmbito da apreciação na especiali-
dade das Grandes Opções do Plano e 
do Orçamento do Estado para 2016, e 
potenciados pelo secretário de Estado 
da Defesa Nacional na cerimónia de To-
mada de Posse dos OSN da ADFA e na 
audiência que vai conceder no próximo 
dia 2 de março.

“Todos temos uma dívida moral e material para com estes homens”
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Livros
por José Diniz

Regressos quase perfeitos – memórias da 
guerra em Angola
Autora: Maria José Lobo Antunes
Ediçã: Tinta-da-China, Lisboa, Outubro de 2015

A autora interessou-se naturalmente pela temática da Guer-
ra Colonial, pois é uma “filha da guerra” e desde pequena vi-
veu esta realidade: é filha do escritor Lobo Antunes que foi 
alferes miliciano médico da CArt 3313, em Angola, especiali-
zou-se em Antropologia tendo a sua tese de doutoramento 
versado, precisamente, sobre o fenómeno da guerra. O seu 
trabalho de campo e a sua investigação foi desenvolvida jun-
to dos antigos militares da Companhia, nos convívios anuais 

destes e colhendo entrevistas junto de alguns deles. A investigação documental recaiu 
na História da Unidade (BArt 3835), nas obras de seu pai sobre a guerra, Os Cus de Ju-
das (1979) e D’este Viver Aqui N’este Papel Descripto (2005), bem como na Imprensa da 
época.
De todo o material recolhido resultou não uma história de uma Unidade combatente nem 
um livro de memórias de guerra, mas a dita tese de doutoramento e agora este livro que é 
a construção de “uma etnografia da memória da guerra colonial” que articula e confronta 
“as diversas escalas em que a memória vive: as memórias pessoais, as narrativas que 
circulam na esfera pública e a representação oficial do conflito” (pg.23).
A autora adverte que “As ideias de verdade e de facto estão ausentes destas páginas”, 
uma vez que “subjacente a esta investigação está a constatação de que o desaparecimen-
to do passado condena o seu conhecimento à construção de suposições impossíveis de 
provar” (pg. 24). E especifica logo a seguir: “O que me interessa não é o que aconteceu, 
mas sim de que forma se recorda e se esquece aquilo que aconteceu”. (pg. 25).

Álbuns de Banda Desenhada 

Autor: José Pires
Edição: Jornal do Exército, Lisboa, Dezembro de 2015

Na comemoração do seu 56.ª aniversário, em 11 de Janeiro 
último, o Jornal do Exército lançou este “Albuns de Banda 
Desenhada”, uma iniciativa feliz e que vem da tradição des-
ta publicação em divulgar a História de Portugal através da 
arte dos “quadradinhos”. 
José Pires, um nome de referência da Banda Desenhada, a 
nível nacional e internacional, desde há anos que colabora 
nas páginas do JE, e o lançamento deste livro deu-nos o gra-
to prazer de reencontrar outras figuras da BD, também bem 

conhecidas, e que, igualmente, têm trabalhos seus publicados neste órgão de informação 
do Exército: Zé Manel, Baptista Mendes, João Garcês.

Força Restante 

Autor: Joaquim Chito Rodrigues
Edição: Âncora Editora, Lisboa, Novembro de 2015

Diz o autor que “a idade amadurece a poesia e a poesia ado-
ça a idade”. Na verdade o General Chito Rodrigues aparece 
em mais esta obra poética a celebrar a doçura da vida numa 
poesia mais madura. A celebrar a Força Restante, que não é 
aquela que nos resta no fim da vida, mas a que nos acom-
panha desde o berço, apesar de se tornar mais consciente e 
valiosa ao entrar na idade madura.
Desta obra e do poeta diz António Salvado no prefácio: “… 

a voz que se ouve neste livro de Chito Rodrigues clarifica-se em rasgos e vibrações de fé, 
de juventude e de esperança. Evocam-se, sem dúvida ‘caídos’ (em tonalidades de quase 
requiem), ‘nevoeiros’ antigos ou recentes que encobriram o céu límpido da pátria, séries 
de desnorteados itinerários percorridos, esquecimentos imperdoáveis relativamente 
àqueles que mereciam louros, e até dolorosas traições! – Porém e no entanto, erguem-se 
e projectam-se também, e revestidos por assinalável preponderância, os atributos da so-
lidariedade, do companheirismo, da geografia sentimental dos lugares, do amor, melhor: 
da multiplicidade exuberante das tonalidades do amor, da lealdade…”. 

Revista Militar

Edição n.º 2567, Dezembro de 2015 

A Revista Militar, fundada em 1848, é a publicação de assun-
tos militares mais antiga do mundo e um dos mais antigos 
periódicos portugueses. O seu conteúdo é, por tradição, 
voltado para estudos e investigações nas áreas militares e 
de história nacional. Neste número podemos ler vários tra-
balhos de que destacamos: A crise migratória na Europa,  
da autoria da Capitão-M-G Manuel Amaral Mota; A Guiné 
Equatorial (antiga Guiné espanhola) na CPLP, do T-Coronel 
João José Sousa Cruz; A política e a diplomacia no início da 
guerra, do Embaixador António Martins da Cruz. 

Associados Falecidos 

O Elo apresenta sentidAs condolências 
às  famílias enlutadas

Armando Pinto Martins, 
associado 2871, natural 
da freguesia e concelho 
de Vimioso, residente na 
freguesia de Mafamude e 
Vilar do Paraíso do conce-
lho de Vila Nova de Gaia. 
Serviu em Moçambique. 

Faleceu no dia 12 de novembro de 2015 
com 68 anos.

Manuel da Câmara Gou-
veia, associado 5678, na-
tural e residente na fregue-
sia de Janela do concelho 
de Porto Moniz. Serviu 
no Batalhão de Infantaria 
9913/73 em Angola. Fale-

ceu no dia 05 de janeiro de 2016 com 63 
anos.

João Manuel Martinho Ber-
narda, associado 12087, 
natural e residente na fre-
guesia de Arneiro de Mi-
lhariças do concelho de 
Santarém. Serviu na CCaç 
3554 do BCaç 3886 em 

Moçambique. Faleceu no dia 04 de feve-
reiro de 2016 com 65 anos. 

Júlio Oliveira dos 
Santos, associado 
10071, natural da 
freguesia de S. Vi-
cente do concelho 
da Guarda, residen-

te na freguesia de Póvoa do Mileu do 
mesmo concelho. Serviu na 12.ª Com-
panhia de Comandos na Guiné. Fale-
ceu no dia 15 de julho de 2015 com 66 
anos.

José António Borges, 
associado 11879, na-
tural da freguesia de 
Midões do concelho 
de Tábua, residente 
na freguesia de Tor-
res do Mondego do 
concelho de Coim-
bra. Serviu na CArt 

2743 na Guiné. Faleceu no dia 20 de 
novembro de 2015 com 67 anos.

José Joaquim Barbo-
sa Ribeiro, associado 
10790, natural da fre-
guesia de Parada de 
Tondela do concelho 
de Paredes, residente 

na freguesia de Foz do Sousa e Covelo 
do concelho de Gondomar. Serviu no 
PAD 2285 em Angola. Faleceu no dia 
20 de janeiro de 2016 com 66 anos.

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

Adriano Silva Tomaz
José António Lopes Gaspar Lemos
Luís Guilherme Morais Ferreira
José Almeida Rocha
Margarida Madeira Gomes Corgo
Adelino Paulo Afonso
António Armando Carvas 
Albertina Paulo Tchingue Naulipa
João Reis Cariano
Suzette Santos Teixeira Barros

João Garcês Correia
Júlia Maria Alinha Gamurça Serrano
Avelino Rua Almeida
Maria Susete Faria Lopes Pacheco
Maria Manuela Mena Esteves Bernarda
Carlos Manuel Lourenço Frazão
Cristiano José Clementina
Hermínio Pereira Holtreman
Alexandre Maria Teixeira Salvação Barreto
Fortunata Mendes Lindinho
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por MC Bastos

Episódios

Casamento das cachopas

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio desta página do ELO em adfa-portugal.com

Fico acordado só para sentir a tua falta. Quando o desejo é grande, a falta de 

alguém não é apenas uma ausência, é o lugar deixado vago com a sua forma. A 

tua ausência é a persistência de ti sem o teu corpo. Tenho-te porque te desejo; e 

porque tu sabes que te desejo, sabes que te tenho.

Hoje não te vi passar. Eu disse-te: “Vejo-te passar todas as noites.” E o teu olhar 

mudou.

Uma subtil mudança como se fosse uma alteração de temperatura, uma coisa 

impercetível ao olhar mas que algo no íntimo do meu corpo notou.

Mas não passaste hoje; era quase um encontro e tu não compareceste.

Recordo que depois de um pequeno silêncio, respondeste: “Do meu quarto não te 

vejo passar.”

Há algo de comum numa coisa e no seu contrário; a tua obstinada rejeição 

mantem-me presente na esfera do desejo e como não podemos negar algo de 

que desconhecemos a existência, a tua negação é para mim um sintoma do teu 

desejo por mim; negado, porque existe e te embaraça.

Neste momento, a memória de ter visto uma janela iluminada a meio da noite, 

quando regressava a casa, teve o efeito de um despertador e reagi sem tomar 

consciência, e, aparentemente, transpus de um salto todos os obstáculos, até me 

encontrar na rua.

Corri para o lugar de onde vira a tua janela desenhando na noite quatro quadra-

dos de luz, sem ter percebido que era a tua janela. Agora é uma promessa de 

aventura.

O sino velho de Aguim voltou a dar uma badalada, agora sem repetição. Ou é uma 

e meia ou são duas e meia da noite. Para o sino de Aguim só as horas certas têm 

importância para merecerem confi rmação.

Estou a meio de dois pontos certos no tempo. Um meio-termo sem importân-

cia; só importa o que deixei para trás e o que me espera. Estou num ponto de 

viragem, num entroncamento entre duas rotas importantes; a julgar pelo relógio 

da torre de Aguim, mas sobretudo porque deixaste a tua janela iluminada. Ter 

sido por esquecimento ou de propósito é que faz deste momento um momen-

to impreciso, pelo menos até eu ter decidido que a tua janela iluminada é um 

chamamento.

Não me lembro de ter percorrido toda a estrada até aqui, não me lembro de ter 

subido as escadas até à tua varanda, mas a tua janela encontra-se à minha frente 

com a persiana descida a mostrar apenas os quatro quadrados de luz que vira na 

noite.

Sem te mostrares, falas-me encostada à parede interior do quarto.

- Qu’ é tu queres?

A tua indignação, em vez da surpresa, parece acusar-me de ter chegado tarde.

Alguém passa a correr na rua lá em baixo. Encolho-me atrás do ramo da nespe-

reira. Mais uma correria, e eu pergunto: “O que se passa?” E ao longe, de novo, o 

som de alguém a correr. Parece que de repente toda a gente em Aguim desatou a 

correr em várias direções.

- No sabes que estamos na Mi-carême? Se te veem, vão fi turar q’a gente temos 

alguma coisa.

Falaste em tom de confi dência, como que a queixares-te de uma contrariedade.

Ouve-se um uivo na noite, dando início ao ritual da terceira quinta-feira da 

Quaresma, conhecido em Aguim como “O Casamento das Cachopas”. E eu digo: 

“Deixa-me entrar, que me podem ver.” Mais como quem faz um convite do que 

um pedido.

A ronda do Casamento das Cachopas começou com um longo uivo, mesmo à 

frente da tua casa, ampliado por um funil de almude que cada elemento da trupe 

usa como um megafone, depois um chamamento abafou a tua resposta.

- Ó Juiz de Direito!

- Uuuuuuu!

- De quem são estas casas, de quem são estas casas… de quem são estas casas 

viradinhas pró luar?

A menina que lá está dentro tem o amor no Ultramar.

Vejo-te sair pela porta do quarto e ouço o rilhar da chave na porta da rua. Depois, 

a luz do quarto apagou-se. Quem vier agora pela noite não se intrigará com uma 

janela ainda iluminada por alguma insónia nem futurará uma aventura que, agora 

às escuras, está prestes a acontecer.

- Eu não sei, eu não sei… mas vou perguntar.

- Ó Delegado?

- Uuuuuuu!

O tempo que levei a passar pela porta apenas encostada e a entrar no teu quarto 

não fi cou registado na minha memória. Sei que estou no teu quarto, mas não 

vejo nada. Levo uma bofetada. Se não fosse o perfume do teu champô pensaria 

que tinha caído numa armadilha. Mas tu agrides-me e eu vejo-me obrigado a 

abraçar-te com toda a força para me defender. Caímos no chão e tu fi cas repenti-
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namente imóvel debaixo de mim. Ouço a tua respiração ofegante e tu a 

mandares-me calar: “Xiu!”

Lá fora a trupe do Casamento das Cachopas completou a ronda pelo 

Juiz de Direito, o Delegado, o Escrivão, o Secretário, o Notário, e o Subs-

tituto com a mesma pergunta, que regressa à origem:

- Ó Saco das Bolas!

- Uuuuuuu!

- De quem são estas casas, de quem são estas casas… de quem são 

estas casas viradinhas pró luar?

A menina que lá está dentro tem o amor no Ultramar.

- Estas casas são, estas casas são… do Ti Antóino das hortas!

Ó Juiz de Direito?

- Uuuuuu!

- Qual há de ser, qual há de ser, qual há de ser o rapazinho que se lhe há 

de dar?

- Eu não sei, eu não sei… mas vou perguntar.

Ó Delegado!

Nova ronda com esta pergunta, enquanto tu permaneces imóvel de-

baixo de mim, o perfume do teu champô a aumentar a tensão já quase 

no limite e o teu aviso repetido: “Xiu!” como se temesses sermos ouvi-

dos. Na rua, com todo aquele bulício, era impossível darem por nós. O 

teu corpo imóvel debaixo de mim e a tua respiração bem junto ao meu 

ouvido é um prazer à beira da tortura. Tento beijar-te mas tu afastas 

a boca, e de novo: “Xiu!” Eu conformo-me com o contacto com o teu 

corpo quase nu que me ofereces como uma presa que se fi nge morta, 

mas a minha mão direita sobre o teu seio esquerdo sente a cavalgada 

do teu coração.

Cada elemento da trupe, terminada mais esta ronda, corre agora para 

se reunir em grupo, bem debaixo da tua janela e o Saco das Bolas 

prepara-se para lançar as pulhas.

- Há de ser, há de ser… o Rui da Fonte

- Não, não, não! 

Enquanto o lançador das pulhas vai desfi ando o rol dos teus preten-

dentes e o coro em alvoroço os vai recusando, o teu corpo vai ganhan-

do uma agitação em crescendo, como se entre nós se tivesse gerado 

uma corrente elétrica.

- Há de ser, há de ser… O Zé pederneiro!

- Sim, sim, sim!

- Ó Ti Antóino, atão você  vai deixar casar a sua fi lha co’ aquele solda-

do?

Olhe qu’ele é atolambado,

- É verdade!

- Trabalho é pra ele coisa maldita.

- É verdade!

- Olhe qu’ ele gosta munto é da pinguita.

- É verdade!

As pulhas continuam, com o coro afi nado a confi rmar, mas tu não 

prestas atenção, porque há um gemido quase impercetível que vem do 

teu peito e que eu não ouviria se a tua boca não estivesse a milímetros 

do meu ouvido, um gemido de quem está entregue apenas ao que o 

próprio corpo lhe transmite.

As pulhas aumentam de intensidade, como o teu gemido. Uma leve 

tremura nos teus abdominais e depois uma pequena turbulência na 

tua respiração, um ligeiro engasgamento. Finalmente, o teu corpo 

perde a tensão, como que desfalece. Eu beijo-te o pescoço demorada-

mente.

A trupe do Casamento das Cachopas dá por terminadas as pulhas 

e um longo uivo faz-me estremecer. Tu, porém, fi cas imóvel muito 

tempo. Quase não respiras.

Sem saber como, sou atirado para o lado e pontapeado pelos teus pés 

descalços. Empurrado porta fora até ao terraço.

Sinto o rilhar da chave na fechadura e depois a persiana a fechar 

completamente.

Fico muito tempo sentado na tua varanda. Ao longe, a trupe do Casa-

mento das Cachopas inicia mais uma sessão para os lados do Rebelho.

Sinto alguns ruídos vindos do teu quarto que me levam a imaginar o 

que estás a fazer. 

Abres uma gaveta pesada que deve ser de alguma cómoda e depois 

fecha-la. Imagino que tiraste umas calcinhas e uma camisa de dormir 

para substituir as que se sujaram. A tua cama range ligeiramente por 

te teres deitado. Depois um silêncio leve toma conta do teu quarto e 

vai-se tornando pesado, cada vez mais pesado. Tão pesado como a 

minha frustração de te ter tido e não te ter tido.

E o sino da torre da capela da Nossa Senhora do Ó de Aguim dá as 

horas. Três badaladas que fi cam a ecoar no meu peito. Longas. Melan-

cólicas. Dolorosas.

Que sabe o sino da torre de Aguim de frustrações sexuais?

mcbastos@outlook.pt

O dia 20 de fevereiro, dia das eleições nacionais, lo-

cais e regionais da ADFA, marca um momento alto 

da vida associativa. Foi uma resposta da participa-

ção, da coesão, valores que nos acompanham desde 

a fundação da Associação.

Nós, os associados, vestimos, nesse dia, o “camufl a-

do” e quisemos dizer aos dirigentes eleitos que es-

tamos presentes para o que der e vier. Somos uma 

organização bem representativa, pois foram votos 

presenciais, mais de dois mil, disseminados pelas 

Delegações e Sede Nacional. Orgulhemo-nos de ser 

uma autêntica ONG. Os associados também quise-

ram dizer que o dossier da Guerra Colonial deve ser 

encerrado com urgência.

Com a tomada de posse, na manhã do dia 24 de fe-

vereiro, pela Mesa da Assembleia-Geral Nacional, o 

processo terminará com as mesas das assembleias-

-gerais de Delegação a darem posse aos Órgãos lo-

cais e regionais.

Na cerimónia da tomada de posse, apraz registar a 

presença do Secretário de Estado da Defesa Nacio-

nal, Marcos Perestrello, de várias entidades, como 

sejam a Instituição Militar, representantes do movi-

mento associativo de combatentes e de defi cientes. 

Para nós, a presença deste governante signifi ca res-

peito, consideração e, acima de tudo, o compromis-

so e a responsabilidade do Governo da República em 

acompanhar de perto a vida desta Instituição e parti-

cularmente o dia-a-dia das frustrações e expetativas 

dos defi cientes militares e seus familiares, que com-

pete à ADFA gerir.

Esta jornada do dia 24 de fevereiro prosseguiu, no 

período da tarde, com a sessão de despedida da 

ADFA do Presidente da República e Comandante 

Supremo das Forças Armadas, com a presença do 

membro do Conselho do estado, general Ramalho 

Eanes, do ministro da Defesa Nacional, do chefe do 

Estado-Maior General das Forças Armadas e dos 

chefes dos três Ramos, de deputados da Assembleia 

da República, dos Órgãos Sociais da ADFA e associa-

dos, entre outras entidades. O momento signifi cativo 

desta sessão foi a apresentação, pelo Ministério da 

Defesa Nacional, do Plano de Apoio aos Defi cientes 

Militares (PADM). Esta é a grande missão do presen-

te. Lembremos que estamos a evocar, desde 20 de 

janeiro de 2016, o 40.º aniversário do DL 43/76. Foi 

assim reposta uma reivindicação da ADFA, há muito 

reivindicada.

A ADFA sentiu-se honrada com a mensagem do 

Presidente da República. Também, para nós, o dia 

26 de fevereiro, na sessão da apresentação, na es-

pecialidade, do Orçamento do Estado para 2016, foi 

importante ver o dossier dos defi cientes militares na 

agenda dos parlamentares. Várias questões do nos-

so dossier foram suscitadas pelas forças partidárias, 

o que releva a preocupação e atenção sobre os nos-

sos problemas.

O ministro da Defesa Nacional, como representante 

do Governo, reiterou todo o empenho e sensibilida-

de especial para com aqueles chamados a servir na 

Guerra Colonial, procurando as respostas adequa-

das. 

Foi e é, assim, passo a passo, que se vai construindo 

o presente e o futuro. 

Somos uma Instituição que sabe exercer o direito da 

cidadania, somos responsáveis, “somos a força justa 

das vítimas de uma guerra injusta”.
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Açores coimbra

viseu

Delegações

Assembleias-gerais de delegação

Convocatórias
Bragança

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional da Delegação de Bragança, dando cumprimento 
ao nº 1 do Art.º 51 dos Estatutos da ADFA, convoca todos os associados desta Delega-
ção, em pleno uso dos seus direitos associativos, para a Assembleia-Geral Ordinária, a 
realizar pelas 10h00 do dia 13 de março do ano de 2016 (domingo), na sede da Delega-
ção, no Bairro Fundo Fomento Habitação – Bloco H – nº 20 R/C Dto. -5300-163 Bragan-
ça, com os seguintes pontos na Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do relatório de Atividades e Contas, e respetivo parecer do Con-
selho Fiscal da Delegação, relativo à conta de gerência do ano de 2015.
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
O presidente da MAGD, Francisco Augusto Maltez

Porto
A Mesa da Assembleia-Geral de Delegação do Porto convoca os associados, nos ter-
mos do nº 1 do Art.º 51 e da alínea b) do Art.º 52 do Estatutos, para a Assembleia-Geral 
Ordinária a realizar no dia 12 de março de 2016, com início às 14h00 nas instalações da 
Delegação, Rua Pedro Hispano 1105, Porto, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Ratificação da Ata da Assembleia-Geral anterior;
2 – Discutir e votar o Relatório de Atividades e Contas de Direção da Delegação e do 
Parecer do Concelho Fiscal da Delegação, relativos à gerência de 2015.
3 – Informações da vida associativa.
O presidente da MAGD, Manuel Rodrigues dos Santos

Reunião do Conselho da Delegação 42º Aniversário

Ida ao Mosteiro da Batalha e a Fátima

Assembleia-Geral

No passado dia 12 de fevereiro do corrente ano, realizou-se no Hotel Camões, em Ponta 
Delgada, a reunião do Conselho de Delegação dos Açores, para apreciação e aprovação 
de diversos atos de direito administrativo, no domínio da vida associativa, que contou 
com a presença dos elementos que compõem os Órgãos Sociais da Delegação dos 
Açores, incluindo os delegados dos Núcleos das ilhas Terceira, Pico, S. Jorge, Graciosa, 
Faial e Santa Maria. Dando cumprimento à agenda de trabalhos, foi lida a ata lavrada por 
ocasião da anterior reunião do Conselho de Delegação, na qual constam a aprovação 
do Relatório das Atividades e Contas de 2014, e a apresentação do Plano Operacional e 
Orçamento para 2015, sendo aprovados por maioria, com uma abstenção. 
Seguidamente, foram apresentados e votados o Relatório Operacional e a Execução Or-
çamental de 2015, sendo aprovados por unanimidade.
Em continuação dos trabalhos, foi apresentado o Plano Operacional e Orçamento para o 
ano de 2016, que mereceu do Conselho de Delegação, aprovação unânime.
Findo este último acto, o presidente da MAGD, deu por encerrada a sessão, realçando 
que a participação associativa faz a força da Delegação e da ADFA.

No dia 19 de junho (domingo), a Delegação de Coimbra vai comemorar o seu 42º Ani-
versário.
O almoço-convívio será realizado na Quinta dos Patinhos, na Vila da Carapinheira, Mon-
temor-o-Velho.
Os Órgãos Sociais da Delegação apelam à participação dos associados e familiares, “de-
monstrando mais uma vez o espirito associativo e solidário para com a sua Delegação”.
O pagamento deverá ser efetuado no ato da inscrição. O preço por pessoa é de 25,00 
euros, para adultos, e de 12,50 euros para crianças dos 5 aos 12 anos.
Caso os interessados pretendam optar por efetuar o pagamento através de transferên-
cia bancária, devem contactar a Delegação.
A data limite para inscrições é até ao próximo dia 15 de junho.
O programa inclui, pelas 12h00, a concentração dos convivas, pelas 12h15, a receção 
aos convidados, associados e familiares, e pelas 13h00, o almoço-convívio associativo.

Para o dia 9 de abril, sábado, a Delegação de Viseu está a organizar um autocarro para 
deslocação ao Mosteiro da Batalha, no Dia do Combatente, onde será realizada Missa e 
Homenagem aos combatentes falecidos ao serviço da Pátria, em que estarão presentes 
as mais altas entidades da Nação.
A saída é às 7h00, em frente ao Quartel do Regimento de Infantaria 14, em direção ao 
Mosteiro da Batalha. Depois das cerimónias, a Delegação ruma a Fátima, para almoçar. 
“O almoço é livre, e convidamos cada um levar o farnel e a fazer um almoço partilhado 
em perfeita união entre todos”, apela o presidente João Gonçalves.
As inscrições devem ser feitas para os serviços da Delegação, através do telefone 232 
416 034 ou TM 919 356 741, o mais breve possível.

No dia 13 de fevereiro, em continuação de atos de direito administrativo da vida associa-
tiva, realizou-se no mesmo local, a Assembleia-Geral da Delegação.
Foi votada e aprovada, por maioria e com uma abstenção, a ata da anterior Assembleia-
-Geral. Continuando a agenda de trabalhos, foram apresentados e votados o Relatório 
Operacional e a Execução Orçamental referente ao ano de 2015, sendo aprovados por 
unanimidade. No desenrolar da agenda de trabalhos, foram apresentados e votados o 
Plano Operacional e o Orçamento para 2016, sendo aprovados por unanimidade.
Findos os trabalhos, o presidente da MAGD, deu por concluída a reunião, congratulando-
-se com a participação associativa.

Aniversário no dia 7 de Maio

Este ano, a Delegação de Viseu vai comemorar o seu aniversário no dia 7 de maio, sába-
do, para que possa estar em presença o maior número possível de associados, familia-
res e amigos.
No próximo número do ELO, serão divulgadas informações mais detalhadas.
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Reunião do Conselho da Delegação de 
Lisboa

Noites de Fado na Sede

Teve lugar no dia 4 de fevereiro, no Edifício Sede da ADFA, em Lisboa, a Conselho da De-
legação de Lisboa, com a finalidade de apreciar a execução do orçamento da Delegação 
de Lisboa, do exercício de 2015, e apresenta-lo à AGD, para a aprovação.
O presidente da Mesa da Assembleia começou por saudar os presentes e agradeceu a 
sua disponibilidade para participarem nos trabalhos.
O presidente da Mesa informou os presentes de que iriam sair dos Órgãos da Delegação, 
com a noção exata e de consciência tranquila, de que ao longo destes anos deram o seu 
contributo em muitas vertentes da vida associativa, sem quebras de entusiasmo, e com 
enorme sentido de bem servir.
Agradeceu, também, em seu nome e dos demais elementos da Mesa, toda a colabo-
ração que lhes foi dada nestes oito anos que levavam ao serviço da ADFA, bem como a 
postura e a elevada correção com que sempre foram seguidos e respeitados.
Sempre que nos foi possível, no quadro das nossas responsabilidades, procuramos cor-
responder a todas as solicitações, participando em trabalhos e sugerindo novas ideias, 
numa perspetiva de enriquecimento das estruturas vigentes.
Lembrou que foi nesta vigência que se elaborou um regulamento interno, que serviu 
de base de apoio aos anteriores estatutos, preenchendo uma lacuna de vários anos, o 
que permitiu uma melhor atuação na condução de todos os trabalhos realizados, com 
acentuada eficácia e rigor.
Seguiu-se a apreciação e a execução do orçamento da Delegação, tendo suscitado al-
guns reparos por parte de dois elementos da Direção, Luís Ramos e Luís Pereira, respe-
tivamente, que manifestaram a sua discordância na forma como foi construído o docu-
mento, apontando falhas técnicas e ausência de rigor. 
Houve alguns pedidos de esclarecimento dos senhores conselheiros, ao que o presiden-
te da Direção prestou as informações respetivas, esclarecendo-os, tanto quanto possí-
vel.
Os trabalhos terminaram, pacificamente, em mais uma demonstração de civismo e res-
peito mútuo.

Realizou-se a Noite de Fados da Delegação de Lisboa, no dia 12 de fevereiro, na Sede.
Os associados da ADFA, família e amigos da nossa casa tiveram o prazer de assistir a 
uma noite de fados pelo Grupo “Do Tejo ao Mondego”, que enviou à ADFA uma mensa-
gem de agradecimento, que o ELO reproduz na íntegra.
“Por vários motivos esta é uma noite de emoções. Quero referir que já atuámos em es-
paços gastronómicos, em casas regionais concelhias, em coletividades de cultura e re-
creio, em lares de terceira idade e até em centros de dia. 
Hoje tivemos a felicidade de sermos chamados a cumprir um programa num espaço 
mítico. Não é todos os dias que se nos oferece a possibilidade de atuarmos numa Cate-
dral. Sim, porque este é um monumento à juventude dilacerada do nosso País dos anos 
60 e 70. Eu vislumbro os sentimentos que vos unem ao contribuírem para o bem-estar 
dos vossos camaradas.
Esta obra será sempre uma memória viva daqueles que ficaram marcados no corpo por 
terem generosamente contribuído na defesa da integridade do nosso território.
Será também um lugar de culto para as suas famílias que sofreram na alma as feridas 
duma visão politica defeituosa que provocou danos irreversíveis no nosso tecido huma-
no e destruiu uma larga fatia de jovens que seriam os homens chamados a participar na 
construção dum País orgulhoso dos seus cidadãos.
É com enorme vaidade em ser português que olho em frente para esta plateia e me re-
vejo nos sentimentos mais nobres que possamos sentir ao pisar esta sala.
Vou terminar mas não vou dizer adeus. Eu também cumpri a minha missão em África e 
por isso peço que me aceitem, no vosso seio. Eu sou dos vossos. Até sempre, camara-
das!

Pelo Grupo de Fado, Fernando Gomes

Realizou-se no pretérito dia 13 de fevereiro às 14h00, a Assembleia-Geral Ordinária da 
Delegação de Lisboa, para apreciação e votação do Relatório Operacional e Contas da 
Direção da Delegação de Lisboa, e do parecer do Conselho Fiscal da Delegação relativos 
à gerência de2015.
O presidente da MAGD dirigiu-se a todos os Órgãos presentes, associados e demais 
pessoas que estavam presentes, pedindo um minuto de silêncio pelos associados e 
suas famílias, falecidos no ano de 2015.
Antes da ordem de trabalhos, o presidente cumprimentou todos os associados presen-
tes, lembrando que a ordem de trabalhos seria integralmente cumprida, não permitindo 
que outros assuntos fora desta ordem fossem discutidos.
Seguidamente, informou os associados de que esta Assembleia seria a última presidida 
pela Mesa, na medida em que tinham apresentado a demissão, e que continuariam a 
assegurar os seus compromissos, até à tomada de posse dos novos Órgãos.
Numa sentida alocução, agradeceu a colaboração de todos, desde associados a traba-
lhadores da ADFA, realçando a elevada correção com que sempre foram tratados, ao 
longo deste quase nove anos.
Saímos de consciência tranquila, com a exata noção de que ao longo destes anos de-
mos muito de nós, com o maior entusiasmo e total entrega, muitas vezes com sacrifício 
das novas vidas. Fizemo-lo com a máxima dedicação em todas as vertentes das nossas 
competências, não regateando qualquer tipo de esforço ou recusa, no apoio à Direção 
da Delegação de Lisboa, sempre que nos foi solicitado, ou por nossa iniciativa.
Em jeito de pequeno balanço, salientou alguma desilusão e um sentimento de frustra-
ção, por muitas das promessas feitas ao longo destes últimos anos e que não foram 
cumpridas, por posições assumidas por diferentes Órgãos, contrárias às melhores prá-
ticas de uma boa gestão, quer no concernente a recursos humanos, quer a questões 
patrimoniais e financeiras.
Salientou as seguintes situações: novos Estatutos, aumento da quotização, Quinta das 
Camélias, Cruz Vermelha, Tipografia, contrato de exploração do Restaurante e Bar e Clí-
nica, que podiam e deviam ter sido tratados com mais ponderação, com uma reflexão 
mais aprofundada, e com prioridades bem definidas. Há respostas que nunca foram da-
das, e pedidos de informação que nunca foram respondidos!
O presidente salientou o grande esforço de todos e particularmente da Direção Nacional 
na pessoa do seu presidente, pela recuperação dos direitos perdidos, e pela dispensa da 
tributação em sede de IRS, das nossas pensões.
Em nome de todos os elementos da Mesa, agradeceu aos membros da Direção da De-
legação; a colaboração recebida, a boa camaradagem e a amizade que souberam par-
tilhar connosco.
Seguiu-se a apresentação do Relatório Operacional e contas, a cargo do tesoureiro da 
Direção.
O presidente da Mesa abriu a discussão a toda a Assembleia e pediu que se iniciasse a 
discussão.
As intervenções que se seguiram foram vivas e objetivas, questionando a Direção sobre 
determinadas contidas no Relatório Operacional, mas sobretudo nas contas apresen-
tadas.
A Direção da Delegação procurou responder a todas as questões que lhe foram coloca-
das, com frontalidade, não deixando de lembrar o grau de dificuldade em gerir nestas 
condições. Foram questionados sobre determinadas despesas consideradas excessi-
vas, desvios em algumas rubricas, e lacunas na gestão de recursos financeiros. Tendo 
esta prestado os esclarecimentos possíveis!
Postos à votação, tanto o Relatório Operacional como as contas, foram aprovadas por 
maioria.
O Conselho Fiscal emitiu um parecer favorável. Contudo, fez alguns reparos a despesas 
efetuadas, desvio de verbas inscritas no orçamento, sugerindo maior atenção e rigor no 
cumprimento das metas.
Cumprida a Ordem de trabalhos, o presidente deu como encerrada a Assembleia, cerca 
das 18h00.

O presidente da MAGD Lisboa, Luciano Dias

Assembleia-Geral Ordinária da 
Delegação

O Fado continua a animar a Delegação
A Direção da Delegação de Lisboa convida os associados, familiares e amigos para mais 
uma Noite de Fados, na Sede da Associação, em Lisboa, no próximo dia 1 de abril, pelas 
20h00.
O preço é de 20,00 euros por pessoa. O elenco será divulgado no próximo ELO.
Para mais informações e inscrições, os interessados devem contactar o Secretariado da 
Delegação de Lisboa – Vanessa Braga pelos números 217 512 615 ou 925 987 469 ou o 
presidente da Delegação, Francisco Janeiro, pelo TM 919 413 356.
O evento será apoiado pela Rádio Amália – 92.0Fm.
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FARO

Palestras em Escolas

ÉVORA

Com a realização da prova “Norte Alentejano “O” Meeting” (NAOM), terminou o ciclo 
das provas internacionais que todos os anos se realizam por esta altura no nosso País.
Este ciclo teve início a 23/24 de janeiro, em Pontevedra, com o Campeonato Ibérico, 
onde, dado a distância, a equipa da ADFA/Delegação de Évora fez-se representar ape-
nas com nove atletas, tendo Mário Duarte alcançado o título de Campeão Ibérico no 
escalão H50 e na disciplina de sprint.
No fi m-de-semana seguinte foi a vez de rumar até ao Lisboa “O” Meeting, prova interna-
cional que juntou em Alfama e Sesimbra cerca de 900 atletas, na qual a ADFA alcançou 

Atividades da equipa de Orientação

Vai realizar-se, no próximo dia 16 de abril, o almoço de aniversário da Delegação de Faro.
A Delegação comemora o seu aniversário nesse sábado, pelas 12h30,no restaurante 
Austrália, na Estrada Nacional 125 Vale da Venda, Faro (em frente à Sumol).
O preço é de 15,00 euros por pessoa.
A Delegação agradece a presença de todos os associados e familiares, com a confi rma-
ção até ao 8 de abril para os seguintes contactos: José Mestre (911 032 797), Vítor Costa 
(969 223 548), Horácio Luz (919 303 854), Delegação de Faro (289 828 515).
“A ADFA somos nós e unidos somos mais fortes”, destaca a Delegação de Faro.

É com profundo pesar que a Delegação de Faro comunica o falecimento, no passado dia 
27 de fevereiro, do associado e antigo dirigente José Nicolau Rufi no, que foi Presidente 
daquela Delegação durante mais de 30 anos.
O funeral realizou-se em Faro, no dia 2 de março, pelas 15h00, para o cemitério de Tavira, 
saindo da Igreja do Pé da Cruz, junto à Escola Tomás Cabreira (antiga Escola Industrial 
e Comercial), em Faro.

A cerimónia de tomada de posse dos Órgãos Sociais da Delegação de Faro para o triénio 
2016/2018 teve lugar no dia 27 de fevereiro, na Sede da delegação.
Usaram da palavra os associados José Manuel Furtado, presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral da Delegação, José Mestre, presidente da Direção da Delegação, e o membro 
da Direção Nacional, Ludgero Sequeira.
Depois da tomada de posse dos órgãos eleitos, seguiu-se a Assembleia-Geral da Dele-
gação, para apreciação e votação do Relatório e Contas relativos ao exercício do ano de 
2015.
Antes do início dos trabalhos, a Assembleia foi informada do falecimento do ex-presi-
dente da Direção José Nicolau Rufi no e, antes do período da ordem do dia foi cumprido 
um minuto de silêncio em sua homenagem. Nicolau Rufi no foi presidente da Delegação 
de Faro por mais de 30 anos.
Depois de lido o Relatório do Conselho Fiscal, os associados presentes aprovaram por 
unanimidade as contas referentes ao ano de 2015.

Almoço de aniversário

Tomada de posse dos Órgãos Sociais da 
Delegação

Faleceu o antigo dirigente 
José Nicolau Rufi no

o primeiro lugar coletivo e, apesar da forte concorrência estrangeira, os atletas da Dele-
gação de Évora alcançaram alguns lugares no pódio.
No período do Carnaval, durante quatro dias, na região de Penamacor, decorreu o Portu-
gal “O” Meeting com a participação de quase 1600 atletas, na grande maioria oriundos 
dos Países Nórdicos.
A equipa da ADFA esteve em elevado nível, conseguindo mais uma vez o primeiro lugar 
coletivo entre cerca de 250 equipas presentes e, de todos os escalões de competição, 
apenas quatro atletas portugueses tiverem honras de pódio, sendo que dois desses 
atletas são atletas da ADFA (Jorge Correia, 2º em H40, e Ricardo Esteves, vencedor do 
escalão H18).
A fechar este ciclo, realizou-se na zona de Castelo de Vide o NAOM com a participação 
de 1058 atletas, entre os quais cerca de 650 estrangeiros.
Num fi m-de-semana de condições climatéricas bem adversas, a nossa equipa esteve 
mais uma vez à altura daquilo a que habituou os adeptos, alcançando vários lugares no 
pódio e o segundo lugar coletivo entre as cerca de 200 equipas inscritas.

Passeio associativo
A Delegação de Évora vai realizar o seu habitual passeio de primavera/verão nos dias 29 
e 30 de abril e 1 de maio. O passeio será com visitas a Santiago de Compostela e Alto 
Minho.
Para mais informações, os interessados devem contactar a Delegação pelo telefone 266 
703 473. Informações mais pormenorizadas na próxima edição do ELO.
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Agradecimento da Mesa de Assembleia-Geral da Delegação do Porto
A Mesa de Assembleia-Geral da Delegação do Porto congratula-se pela forma como os 
associados da Delegação participaram no ato eleitoral de 20 de fevereiro, numa clara e 
inequívoca manifestação de apoio ao projeto associativo, sentindo-se no dever de ex-
pressar o seguinte:
1 – Agradecer aos 60 associados que constituíram as mesas de voto da Delegação, pela 
sua disponibilidade e sentido do dever associativo;
2 – Agradecer aos trabalhadores, colaboradores e delegados que asseguraram o funcio-
namento da Delegação e de todas as secções de voto;
3 – Manifestar aos associados, que por motivos de saúde ou de mobilidade não pude-
ram comparecer ao ato eleitoral, a sua solidariedade e disponibilidade para no futuro, 
tudo fazer para lhes garantir a salvaguarda dos seus direitos;
4 – Exortar os associados que não participaram, a manterem-se ativos na vida asso-
ciativa, pois que cada vez mais, é necessário manter a coesão e a unidade em torno da 
nossa Associação;
5 – Agradecer às instituições, que a seguir de indicam, a cedência de espaços para o fun-
cionamento das secções de voto: Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 
de Vila do Conde; Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Cabeceiras de 
Basto; Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Cruz Verde de Vila Real; 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Ponte da Barca; Associação Hu-
manitária dos Bombeiros Voluntários da Lixa; Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Castelo de Paiva; Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Penafi el; Junta de Freguesia de Lordelo; Junta de Freguesia do Peso da Régua; Junta de 
Freguesia de Santo Tirso; AICIA – Associação para a integração de Crianças Inadapta-
das de Arouca; Lar de Santa Teresa, em Viana do Castelo.
A cooperação destas instituições com a Delegação do Porto, constituiu um relevante 
contributo para que este ato decorresse de forma tão positiva.

Eleições na Delegação
Os associados afetos à Delegação do Porto partici-
param em grande número no ato eleitoral de 20 de 
fevereiro, numa clara e inequívoca demonstração 
de apoio ao projeto associativo nacional e local.
 
Foram 784 os associados que exerceram o seu di-
reito e dever associativo, nas 15 mesas onde decor-
reu a votação, distribuídas por toda a área geográ-
fi ca da Delegação.
Como a Mesa de Assembleia-Geral da Delegação 
sublinhou em nota, foram muitos os associados 
que integraram as mesas instaladas em espaços 
cedidos por instituições locais, as quais coopera-
ram graciosamente com a Delegação.
Os resultados da votação estão expressos no qua-
dro seguinte:

Assembleia-Geral

Banco de Ajudas TécnicasA Assembleia-Geral da Delegação do Porto realiza-se no dia 12 de Março, com início às 
14h00, para apreciar e votar o Relatório de Atividades e Contas referente ao ano transa-
to.
Por tal motivo a Delegação abre no 2º sábado de março (dia 12) em substituição do que 
habitualmente acontece (1º sábado do mês).
No dia 12 de março o serviço de atendimento funciona das 10h00 às 17h00 horas, assim 
como o serviço de refeições está aberto aos associados, familiares e amigos.
Neste dia os associados poderão ter acesso aos serviços de apoio, almoçar na Delega-
ção e participar na Assembleia-Geral.

No mês de abril as consultas para prescrição de Ajudas Técnicas/Produtos de Apoio 
são nos dias 13 e 27. Marcações prévias através do telefone do serviço de medicina física 
e reabilitação 226 087 944.

A Delegação do Porto aceita doações de cadeiras de rodas, andarilhos, canadianas, ca-
mas articuladas e outras ajudas técnicas.
A criação deste serviço possibilita ajudar pessoas que precisem temporariamente des-
tes produtos e tenham difi culdades em adquiri-los.
Se tiver material que já não necessite, não hesite em ser solidário.

Consultas no HFAR – Pólo do Porto

Rendimentos não tributáveis em IRS
Durante o mês de abril decorre a apresentação da declaração de rendimentos para efei-
tos de IRS.
Alertam-se os associados de que as pensões dos Defi cientes das Forças armadas (DFA), 
dos Pensionistas de Invalidez (PIV - defi cientes em serviço), dos Grandes Defi cientes 
das Forças Armadas (GDFA), dos Grandes Defi cientes do Serviço Efetivo Normal (GD-
SEN), as pensões de sobrevivência e de preço de sangue das viúvas não são tributáveis 
em IRS, pelo que não devem ser declaradas.
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Eleições para o triénio de 2016/2018

O. NACIONAIS C. NACIONAL O. DELEGAÇÃO C. DELEGAÇÃO
SEDE
VOTOS  VÁLIDOS 202 199 193 191
VOTOS NULOS 1 1 1
VOTOS BRANCOS 2 3 5
SUB-TOTAIS 202 202 197 197
DELEGAÇÃO LISBOA
VOTOS  VÁLIDOS 144 144 143 144
VOTOS NULOS 0 0 0 0
VOTOS BRANCOS 0 0 1 0
SUB-TOTAIS 144 144 144 144
DELEGAÇÃO BRAGANÇA
VOTOS  VÁLIDOS 69 67 68 68
VOTOS NULOS 1 2 1 1
VOTOS BRANCOS 0 1 1 1
SUB-TOTAIS 70 70 70 70
DELEGAÇÃO FAMALICÃO
VOTOS  VÁLIDOS 36 36 37 37
VOTOS NULOS 1 1 0 0
VOTOS BRANCOS 1 1 1 1
SUB-TOTAIS 38 38 38 38
DELEGAÇÃO PORTO
VOTOS  VÁLIDOS 766 774 776 773
VOTOS NULOS 1 0 0 1
VOTOS BRANCOS 17 10 8 10
SUB-TOTAIS 784 784 784 784
DELEGAÇÃO VISEU
VOTOS  VÁLIDOS 85 87 87 87
VOTOS NULOS 0 0 0 0
VOTOS BRANCOS 2 0 0 0
SUB-TOTAIS 87 87 87 87
DELEGAÇÃO COIMBRA
VOTOS  VÁLIDOS 380 380 378 378
VOTOS NULOS 0 0 0 0
VOTOS BRANCOS 0 0 2 2
SUB-TOTAIS 380 380 380 380
DELEGAÇÃO CASTELO BRANCO
VOTOS  VÁLIDOS 42 42
VOTOS NULOS 1 1
VOTOS BRANCOS 0 0
SUB-TOTAIS 43 43 0 0
DELEGAÇÃO SETÚBAL
VOTOS  VÁLIDOS 60 60 59
VOTOS NULOS 0 0 0
VOTOS BRANCOS 0 0 0
SUB-TOTAIS 60 60 59
DELEGAÇÃO ÉVORA
VOTOS  VÁLIDOS 49 49 49 49
VOTOS NULOS 0 0 0 0
VOTOS BRANCOS 2 2 2 2
SUB-TOTAIS 51 51 51 51
DELEGAÇÃO FARO
VOTOS  VÁLIDOS 53 53 52 52
VOTOS NULOS
VOTOS BRANCOS
SUB-TOTAIS 53 53 52 52

RESULTADOS DA ASSEMBLEIA ELEITORAL DE 20 DE FEVEREIRO 

MESA DA ASSEMBLEIA-
GERAL NACIONAL
Presidente – Joaquim Mano Póvoas – associado nº 252
Primeiro Secretário – Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves – associado nº 
2420
Segundo Secretário – Bernardino Guimarães Correia – associado nº 
6220

DIRECÇÃO NACIONAL
Presidente – José Eduardo Gaspar Arruda – associado nº 593
Vice-Presidente – Manuel Lopes Dias – associado nº 379
Secretário – José Carlos Ferreira Pavoeiro – associado nº 8657
1º Vogal - Ludgero dos Santos Sequeira – associado nº 10132 
2º Vogal – Carlos Manuel Fanado – associado nº 276 
3º Vogal – Luis Filipe Henriques D’Oliveira Pereira – associado nº 16612 
Tesoureiro – Francisco José Antunes Ferreira da Silva – associado nº 
5613 

CONSELHO FISCAL 
NACIONAL
Presidente – Carlos Manuel Pereira – associado nº 13651 
Secretário – António Manuel Garcia Miranda – associado nº 3097 
Relator – Orlando Álvaro Correia – associado nº 209 

LISTA AUTONOMA DO 
CONSELHO NACIONAL

EFECTIVOS
José da Silva Monteiro – associado nº 1498
Liakatali Fakir – associado nº 9425 
Carlos da Silva Correia – associado nº 2472 
Guilherme Nascimento Macedo Vilaverde – associado nº 3632 
Henrique Arantes Lopes Mendonça – associado nº 10081 
António Carmo Vicente – associado nº 191 
José Martins Maia – associado nº 244 
Alberto Lopes Casais – associado nº 1047 
Manuel Ernesto Rodrigues Paiva – associado nº 2536 
Albertino Flores Santana – associado nº 566 
Armando Marques Ramos – associado nº 6405 
Francisco Maria Castelo Branco Potes Cordovil – associado nº 15035 
Abubacri Demba Balde – associado nº 9638 

SUPLENTES
José Cardoso – associado nº 1892 
Joahannes Alberto Parker – associado nº 5043 
Carlos Manuel Pereira – associado nº 585 
André Mateus de Carvalho Monteiro Faro Santana – associado nº 
16048

ÓRGÃOS SOCIAIS 
NACIONAIS ELEITOS
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Eleições para o triénio de 2016/2018

A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral Ordinária da ADFA 
realizou-se no dia 20 de fevereiro, com a eleição dos Ór-
gãos Sociais Nacionais, Regionais e Locais para o triénio 
2016-2018.
Num dia de especial participação associativa, a ADFA 
congratulou-se com o trabalho desenvolvido nas mesas 
de voto distribuídas por todo o território nacional. Foram 
2044 os associados que exerceram o seu direito de voto.
Em comunicado à imprensa, a Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional salientou que “a afluência dos associados às ur-
nas marca bem a força e a dinâmica com que a ADFA tem 
defendido e continuará a defender os direitos de todos 
os deficientes militares que serviram a Pátria no cumpri-
mento do Serviço Militar Obrigatório, durante a Guerra 
Colonial e na preparação para a mesma”.
Mais uma vez os sócios quiseram participar ativamente, 

num “exercício de plena cidadania”, que, de acordo com 
as declarações do presidente da MAGN, Joaquim Mano 
Póvoas, “confirma o reconhecimento dos associados na 
sua Associação e na sua determinação em defesa dos 
seus direitos, sendo credores da reparação moral e mate-
rial dos sacrifícios sofridos ao serviço da Pátria”.
Entre as 9h00 e as 19h00 foram afluindo às urnas os as-
sociados votantes, sempre lembrando que “a passagem 
dos anos agrava os problemas ligados à deficiência”. Na 
hora de encerramento das urnas de voto, a azáfama foi 
grande para apurar resultados. Os contactos das delega-
ções com a Mesa da Assembleia-Geral Nacional Eleitoral 
sucederam-se regulares e com o entusiasmo de mais 
uma etapa cumprida com êxito na vida associativa.
“Desde a sua fundação, em 14 de maio de 1974, a ADFA 
tem sabido responder a todos os desafios, privilegiando a 

sua proximidade com os deficientes militares espalhados 
por todo o Portugal Continental, nas Regiões Autónomas 
da Madeira e dos Açores e também no estrangeiro”, lem-
brou o presidente da MAGN, saudando as delegações e 
núcleos “que levam a todos os associados o espírito de 
corpo e de coesão da ADFA, de forma direta ou através 
do jornal ELO”.
O ELO apresenta os associados eleitos para os Órgãos 
Socais Nacionais da ADFA e saúda, através destes, todos 
aqueles associados que dão o melhor de si e do seu tem-
po para bem da ADFA e em prol dos direitos dos deficien-
tes militares, participando ativamente na orientação dos 
destinos da Associação, enquanto dirigentes regionais e 
locais.

Participação ativa e empenhada de mais de 2000 associados
Ato eleitoral na ADFA – 20 de fevereiro
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A MEMÓRIA QUE NÃO PODEMOS PERDER

Especial
CERIMÓNIA DA TOMADA DE POSSE DOS NOVOS ÓRGÃOS SOCIAIS DA ADFA

“Há assuntos prioritários que quero acompanhar, na defesa dos interesses dos 
defi cientes das Forças Armadas e também na defesa do interesse nacional”

Marcos Perestrello, secretário de Estado da Defesa Nacional, presidiu à Cerimónia da 
Tomada de Posse dos novos Órgãos Sociais da ADFA, no dia 24 de fevereiro, na Sede 
Nacional, em Lisboa.
Num evento que contou com a presença dos representantes dos três Ramos das Forças 
Armadas, de associações de combatentes, entre outros convidados, o governante agra-
deceu “o calor aqui recebido, no plano institucional e pessoal”.
Marcos Perestrello assumiu uma “preocupação permanente com os problemas dos de-
fi cientes das Forças Armadas”, salientando que “esta Associação resulta do esforço, do 
empenho e do sacrifício da vida pessoal de quem a serve”, sendo “um grande feito só 
possível graças ao trabalho de grandes homens”.
O secretário de Estado afi rmou que “há caminhos ainda a percorrer”, salientando “quatro 
assuntos prioritários que quero acompanhar, na defesa dos interesses dos defi cientes 
das Forças Armadas e também na defesa do interesse nacional”: aplicação do PADM; 
Lar Militar; Carta Magna dos direitos dos defi cientes militares; Tipografi a da ADFA.
José Arruda, presidente da DN, sublinhou a coesão no seio associativo e referiu que a 
ADFA continuará reivindicativa, pois “muito há a fazer”.
“Orgulhamo-nos de ser uma grande organização”, disse, pedindo uma salva de palmas 
para os que assumem estas responsabilidades associativas como dirigentes”.
Joaquim Mano Póvoas, presidente da MAGN, realçou que “os associados esperam todo 
o nosso empenho”, reafi rmando, em nome dos outros dirigentes empossados que “tudo 
faremos para que se cumpra o programa desta candidatura”, contribuindo para a boa 
relação entre Órgãos e abraçando o desafi o de trazer à ADFA os associados que não 
estão tão presentes.

CONSIGNAÇÃO DE 0.5% DO IMPOSTO LIQUIDADO (LEI NRº 16/2001 DE 22 DE JUNHO)  

ENTIDADES BENEFICIÁRIAS DO IRS CONSIGNADO

Instituições Religiosas (art. 32º, nº 4)

Instituições Particulares de Solidariedade Social ou Pessoas Coletivas de Utilidade Pública (art. 32º, nº 6)

NIPC

500032246901

9

000000 22

ASSOCIAÇÃO 
DOS DEFICIENTES 
DAS FORÇAS 
ARMADAS

Uma rede
solidária

Consigne 0,5% do seu IRS à ADFA

Sem custos para si.

...e desde já o nosso obrigado

Faça parte desta Rede!
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A memória que não podemos perder

Especial
Presidente da República, Comandante Supremo das Forças Armadas, em visita oficial de despedida à ADFA

“Todos temos uma dívida moral e material para com estes homens”

Intervenção do Presidente da República, professor doutor Aníbal Cavaco Silva

O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva, visitou a Sede Nacional da Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas e deixou uma palavra de “reconhecimento e de 
gratidão aos deficientes militares e às suas famílias”, na Sessão Solene em que conde-
corou o presidente da Direção Nacional, José Arruda, com o grau de Grande Oficial da 
Ordem do Infante D. Henrique.
O Presidente da República considerou que Portugal tem uma "dívida moral e material" 

para com os deficientes das Forças Armadas, sublinhando que "nenhum Governo, ne-
nhum Presidente da República alguma vez esquecerá o que estes homens passaram e 
o direito que têm neste momento de ter uma vida minimamente digna".
A visita do Presidente Aníbal Cavaco Silva contou com a presença do general António 
Ramalho Eanes, do ministro da Defesa Nacional, do chefe do Estado-Maior General das 
Forças Armadas e dos chefes dos Estados-Maiores dos Ramos das Forças Armadas e 
de deputados à Assembleia da República.
Entre muitos convidados, estiveram também presentes o general Carvalho dos Reis, 
chefe da Casa militar do Presidente da República, o professor Adriano Moreira, o diretor 
do Montepio, Carlos Beato, Eugénio Ramos, a presidente da ACAPO e representantes do 
IASFA e das associações de combatentes.
À chegada à Sede, o Chefe do Estado assistiu à atuação da Tuna da UNISBEN (Univer-
sidade Sénior de Benfica), no átrio, tendo cumprimentado os grandes deficientes que o 
esperavam naquele local e junto ao Auditório Jorge Maurício.
A ADFA ofereceu ao Presidente da República uma placa evocativa desta visita oficial de 
despedida e ofereceu à Primeira-Dama um ramo de flores.
Em seguida, Cavaco Silva assinou o Livro de Honra da Associação.
Aos jornalistas, à saída da cerimónia, Cavaco Silva lembrou que também ele foi “um sol-
dado” e que esteve na Guerra Colonial, pelo que, por isso, compreende “como poucos o 
que é a Condição Militar e o que pode acontecer àqueles que estão na guerra”.
O Presidente da República lembrou o caso do “aspirante” que trabalhava ao seu lado, 
que acabou por ser enviado em missão para o norte de Moçambique e que “perdeu uma 
perna”. "Por isso, eu tenho uma gratidão, como Presidente da República, em relação a 
estes homens que se dispuseram a dar a sua vida na defesa da pátria", frisou.
O ELO reproduz, na íntegra, a intervenção do Presidente da República.

Como Presidente da República e Comandante Supremo das Forças Armadas, é com 
muito gosto, e também com profundo respeito e consideração, que regresso à Associa-
ção dos Deficientes das Forças Armadas, uma Casa que conheço bem e cuja atividade 
procurei apoiar ao longo das diferentes funções públicas que exerci.
Ao longo da nossa História ficaram sempre patentes a capacidade de sacrifício, o al-
truísmo, a coragem e o amor à Pátria do soldado português.
No âmbito das comemorações do Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Por-
tuguesas, fiz questão de promover a devida homenagem aos nossos antigos combaten-
tes, àqueles que por Portugal se bateram com total desprendimento.
Lembrar é muitas vezes honrar, e na nossa memória deve perpetuar-se o agradecimen-
to a quem tudo deu quando a Nação lhe pediu. Daí, também, o meu compromisso de 
regressar a esta Casa antes de finalizar o meu presente mandato.
Minhas Senhoras e meus Senhores,
A guerra expõe a enorme volatilidade das relações entre as sociedades e entre os povos. 
As suas consequências são extremamente penalizadoras, dolorosas e, muitas vezes, 
permanentes, envolvendo todos, mas, de um modo muito particular, quem nelas com-
bateu e quem lhes é mais próximo.
Independentemente das causas dos conflitos, ao nosso deficiente militar, ao nosso vete-
rano, ao nosso soldado é sempre devido um preito de admiração, de afeto e de gratidão.
Não pode o País ignorar quem se fragilizou no cumprimento do dever e na defesa da 
Pátria, quem viu frustradas as suas legítimas expectativas de vida pelo simples facto de 
um dia ter lutado por Portugal.
Todos temos uma dívida moral e material para com estes homens.
Ilustres Convidados,
Tenho acompanhado a Associação dos Deficientes das Forças Armadas e as questões 
com que se tem debatido ao longo dos anos, as suas dificuldades e a incansável deter-
minação em ultrapassá-las.
A Associação tem sido um elemento agregador dos deficientes militares, não somente 
através da solidariedade e do apoio próximo que presta aos seus associados em maté-
ria de reabilitação e de integração social, mas também pelas pontes de diálogo que tem 
sabido estabelecer com as entidades políticas e militares e com a sociedade portugue-
sa.
Congratulamo-nos com a justa e merecida distinção conferida pela Assembleia da 
República à Associação dos Deficientes das Forças Armadas, ao atribuir-lhe “pelo seu 
papel notável de 41 anos de apoio aos ex-combatentes vítimas da guerra colonial”, o 
“Prémio Direitos Humanos 2015”.
Mas também não ignoramos as acrescidas dificuldades que atingem e perturbam os 
nossos deficientes militares e as suas famílias, associadas, em particular, ao natural pro-
cesso de envelhecimento.
É essencial que, da parte de todos os organismos e agentes com responsabilidades no 
apoio aos deficientes, não abrande o esforço e as prioridades sejam mantidas.
De facto, ao longo dos últimos anos tem vindo a ser operacionalizado um conjunto de 
medidas, nomeadamente na reforma e simplificação dos processos de qualificação 

como deficiente; no apoio ao desenvolvimento do Centro de Próteses de Lisboa e na 
agilização da aquisição deste tipo de equipamentos; e ainda na salvaguarda do caráter 
indemnizatório das pensões dos deficientes militares.
Importa, no entanto, assegurar a possibilidade de concretizar o Plano de Ação para 
Apoio aos Deficientes Militares, há muito reclamado pela ADFA, e já hoje aqui mencio-
nado.
Um Plano assumido pelo Governo, com uma estratégia de intervenção que envolve di-
ferentes organismos e entidades parceiras, e que tem como objetivo a promoção da 
saúde e da qualidade de vida, da autonomia e do envelhecimento bem-sucedido, consa-
grando os direitos dos deficientes militares.
Minhas Senhoras e meus Senhores,
É comummente aceite que o percurso efetuado pela Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas nos últimos anos está, em muito, associado à forma dedicada, deter-
minada e competente como o Presidente da sua Direção Nacional, José Arruda, tem 
desempenhado as suas funções.
É de elementar justiça reconhecer a ação que diariamente desenvolve junto dos diferen-
tes departamentos do Estado, de entidades civis, da sociedade em geral, bem como, de 
um modo muito particular, dentro da própria Associação e junto dos seus associados, 
tendo em vista a dignificação e a reabilitação dos deficientes militares.
Por isso, entendi, nesta minha última visita à ADFA como Presidente da República, agra-
ciá-lo com o grau de Grande Oficial da Ordem do Infante D. Henrique.
As minhas felicitações e o meu muito obrigado.
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Especial
A Condecoração com que o presidente da ADFA foi distinguido pelo Presidente 
da República - Grande Ofi cial da Ordem do Infante Dom Henrique

O Presidente da República é, por inerência da sua função, o Grão-Mestre de todas as 
Ordens Honorífi cas Portuguesas e nessa qualidade concede todos os graus e superin-
tende na sua organização, orientação e disciplina das Ordens.
O Presidente da República, como Grão-Mestre das Ordens Honorífi cas Portuguesas, 
tem como condecoração privativa a Banda das Três Ordens. Poderá, nessa mesma qua-
lidade, usar, com a Banda das Três Ordens, qualquer Grande-Colar das Ordens Honorífi -
cas Portuguesas, sem a respetiva Banda do Grande-Colar.
O Presidente da República é coadjuvado, no exercício das suas funções de Grão-Mestre 
das Ordens, pelos Chanceleres e pelos Conselhos das Ordens. Existe um Chanceler e 
um Conselho, para cada um dos três grupos de Ordens, estando todos na direta depen-
dência do Presidente da República.
As Ordens Honorífi cas Portuguesas são as seguintes: Antigas Ordens Militares - Da Tor-
re e Espada, do Valor, Lealdade e Mérito; De Cristo; De Avis; De Sant’Iago da Espada. 
Ordens Nacionais - Do Infante D. Henrique; Da Liberdade. Ordens do Mérito Civil - Do 
Mérito; Da Instrução Pública; Do Mérito Empresarial.

As Ordens Nacionais

As Ordens Nacionais foram criadas na segunda metade do século XX. Sendo testemu-
nho de uma realidade nova, que não herda a tradição das antigas ordens de cavalaria, as 
Ordens Nacionais têm um enorme prestígio, pelo cunho histórico associado aos acon-
tecimentos que assinalam.
A Ordem do Infante D. Henrique foi criada em 1960, para marcar os 500 anos da morte 
do Infante D. Henrique. A Ordem da Liberdade assinalou a Revolução dos Cravos e está 
associada às causas da luta pela Liberdade e à Defesa dos Direitos Humanos.
Cumpre referir que em 1932 foi criada a Ordem do Império Colonial, mais tarde designa-
da Ordem do Império. A Ordem foi extinta depois da Revolução de Abril de 1974 mas os 
agraciados conservam, ao abrigo da lei em vigor, o direito ao uso das insígnias.
Desde 1976 são duas as Ordens Nacionais: Ordem do Infante D. Henrique; Ordem da 
Liberdade.
A cada uma das Ordens Nacionais correspondem fi nalidades e insígnias específi cas, 
consagradas na Lei das Ordens Honorífi cas.

A Ordem do Infante D. Henrique

A Ordem do Infante D. Henrique destina-se a distinguir quem houver prestado serviços 
relevantes a Portugal, no País e no estrangeiro, assim como serviços na expansão da cul-
tura portuguesa ou para conhecimento de Portugal, da sua História e dos seus valores.
O Grande-Colar da Ordem do Infante D. Henrique é o mais alto grau da Ordem e é con-
cedido pelo Presidente da República a Chefes de Estado estrangeiros. O Grande-Colar 
pode ainda ser concedido pelo Presidente da República a antigos Chefes de Estado e a 
pessoas cujos feitos, de natureza extraordinária e especial relevância para Portugal, os 
tornem merecedores dessa distinção.
O distintivo da Ordem do Infante D. Henrique é uma cruz pátea, de esmalte vermelho, 
fi letada de ouro. As cores da Ordem são o azul, o branco e o negro.

Os Graus da Ordem do Infante D. Henrique são os seguintes: Grande-Colar, Grã-Cruz, 
Grande-Ofi cial, Comendador, Ofi cial, Cavaleiro/Dama.

Insígnias de Grande-Ofi cial

Fita/Laço: o distintivo da Ordem suspenso de fi ta tripartida em faixas iguais, das cores 
azul, branca e negra, dispostas em pala, pendente do pescoço, ou de laço, para as se-
nhoras.
Placa: placa dourada, em forma de resplendor de raios, tendo ao centro um círculo de 
esmalte branco carregado da cruz da Ordem, contido por listel circular negro, realçado 
a ouro, com o mote “Talant de bien faire”, em caracteres dourados.
São ainda insígnias do grau de Grande-Ofi cial a miniatura e a roseta, com as cores da 
Ordem, com galão de prata e ouro.

História

A Ordem do Infante D. Henrique foi criada 
em 1960, para comemorar o 5.º Centenário 
da morte do Infante D. Henrique, o Navega-
dor, fi lho do Rei D. João I e da Rainha D. Filipa 
de Lencastre, um dos membros da Ínclita 
Geração e o grande impulsionador do gran-
de desígnio nacional que foram os Descobri-
mentos.
O Infante D. Henrique, Duque de Viseu, nas-
ceu no Porto a 4 de Março de 1394 e morreu 
em Sagres, a 13 de Novembro de 1460. O In-
fante foi governador e administrador da Or-
dem de Cristo, com cujos recursos fi nanciou 
os Descobrimentos. Dedicou-se ao estudo 
das Matemáticas e, em especial, às ciências 
cosmográfi cas. Aplicou o uso do astrolábio na navegação e inventou as cartas planas.
Por força desta história pessoal tão fortemente ligada à História de Portugal, quando em 
1960 a Ordem foi fundada “em homenagem ao infante D. Henrique e sob a sua invoca-
ção”, o Decreto 43.001, de 2 de Junho, destinou-a galardoar serviços ligados a “ativida-
des ou estudos histórico-marítimos ou ao conhecimento e divulgação da expansão de 
Portugal no Mundo”.
Na legislação de 1962, a fi nalidade da Ordem foi modifi cada, passando a visar “distinguir 
os que houverem prestado serviços relevantes a Portugal no País e no estrangeiro” e 
“serviços na expansão da cultura portuguesa ou para conhecimento de Portugal, sua 
história e seus valores”, fi nalidades que se mantiveram nas alterações legislativas sub-
sequentes.

FONTE - http://www.ordens.presidencia.pt/
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Especial

Presidente da MAGN Presidente da DN
Joaquim Mano Póvoas, presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional da ADFA, 
saudou a presença de tantas individualidades na despedida do Presidente da República 
e, aludindo às eleições e tomada de posse dos Órgãos Sociais da Associação, referiu que 
“desde a nossa fundação, tivemos sempre um espírito de corpo muito grande e fortes 
laços de coesão”.
Lembrou que “cada vez mais os problemas dos defi cientes militares são agravados pela 
idade”.
O presidente da MAGN evocou ainda a inauguração da Sede Nacional, em 19 de no-
vembro de 1993, e a atribuição da Ordem da Liberdade à ADFA, em 19 de dezembro de 
2008, ocasiões em que o professor Cavaco Silva esteve na Associação, como primeiro-
-ministro e como Presidente da República, respetivamente.
Mano Póvoas deixou o apelo para que “nunca se esqueça da ADFA e que continue a vir a 
esta Casa, pois as portas estarão sempre abertas para quando quiser visitar-nos”.

O presidente da Direção Nacional, José Arruda, sublinhou a importância do evento e 
lembrou que “as nossas defi ciências agravam-se com a velhice”, confessando que “o 
que nos dói é ver partir os nossos camaradas”.
O presidente reconheceu o empenho do anterior Governo e afi rmou a certeza de que 
“este Governo não tirará uma vírgula ao PADM”, pois “ainda temos muitos problemas 
para resolver”.
Deixou uma palavra aos grandes defi cientes, “nossos camaradas, os nossos tanques de 
guerra, a nossa bandeira”.
José Arruda garantiu que a ADFA quer ser agente ativo na sociedade e que “temos mais 
responsabilidade, aos mais diversos níveis”, referindo-se à recente inauguração do Cen-
tro de Acolhimento Temporário de Refugiados que, através de parceria com a CM Lis-
boa, está a funcionar nas instalações da ADFA na Quinta das Camélias.

“O PADM é a ideia cujo tempo chegou”

Durante a Sessão Solene da visita de despedida do Presidente da República à 
ADFA, a diretora de Serviços de Saúde Militar e Assuntos Sociais do Ministério da 
Defesa Nacional, Isabel Madeira, fez a apresentação do Plano de Ação Para Apoio 
aos Defi cientes Militares (PADM). O ELO reproduz, na íntegra, o conteúdo da sua 
intervenção.

Começo esta breve apresentação com uma citação de Antístenes: “A gratidão é a me-
mória do coração”.
Porque o Plano de Ação para Apoio aos Defi cientes Militares é além de tudo o mais tam-
bém uma forma de gratidão para com aqueles que deram o melhor de si em defesa da 
Pátria.
Este Plano abreviadamente designado - PADM - surge na sequência do reconhecimento 
da necessidade de apoiar, de modo mais efetivo, o acesso dos defi cientes militares às 
medidas que a legislação que se lhes aplica prevê, no domínio da reabilitação e assis-
tência. Tais medidas e o apoio agora disponibilizado pelo Estado, através do Ministério 
da Defesa Nacional, são devidos pelo reconhecimento do direito à reparação material 
e moral que lhes assiste, pelas defi ciências adquiridas ao serviço das forças armadas. 
E surge na fase atual de vida dos defi cientes militares, quando o envelhecimento asso-
ciado às defi ciências e incapacidades coloca difi culdades acrescidas aos próprios e aos 
seus cuidadores, particularmente no caso dos grandes defi cientes, assumindo assim 
particular relevância as dinâmicas do Plano. 
O PADM considera no seu âmbito de ação todos os defi cientes militares, nos seus dife-
rentes enquadramentos legais, titulares, por esse efeito, de uma pensão paga pela Caixa 
Geral de Aposentações, disponibilizando apoio no acesso às medidas previstas na lei. 
E considera no contexto de intervenção todas as entidades que, no universo da defesa 
nacional, têm competências no âmbito da reabilitação e assistência aos defi cientes mi-
litares. 
O PADM não vem criar estruturas novas, nem tão pouco novos apoios, para além dos 
que já existem e a lei prevê. Mas poder-se-á afi rmar que vem trazer uma nova forma de 
apoio. 
O caráter inovador deste Plano assenta em dois pilares fundamentais: por um lado, uma 
fi losofi a de trabalho partilhado, de criação de sinergias que permitam com os mesmos 
recursos fazer diferente, no sentido de fazer melhor, acompanhando e apoiando os de-
fi cientes militares que não tenham capacidade autónoma para o fazer e precisem efeti-
vamente desse acompanhamento e desse apoio personalizado; por outro, e porque não 
é objetivo do PADM substituir-se aos defi cientes militares que podem por si ou através 
dos respetivos cuidadores aceder aos apoios de que necessitam, o empoderamento 
constitui o segundo pilar essencial deste Plano. Associado ao respeito pelas capaci-
dades de cada defi ciente, enquanto indivíduo, e pelas competências de cada entidade 
interveniente, enquanto unidade orgânica autónoma, mas colaborativa para o mesmo 
objetivo. 
O PADM tem como objetivo fundamental promover a saúde, a qualidade de vida, a au-
tonomia e o envelhecimento bem-sucedido dos defi cientes militares, particularmente 
dos grandes defi cientes, prevenindo a dependência, a precariedade, o isolamento e a 
exclusão. 
Pretende prevenir e intervir em situações de afetação da qualidade de vida dos defi cien-
tes militares, geradas pelas suas defi ciências ou com elas relacionadas. 
Os cuidadores dos defi cientes militares em situação de autonomia limitada ou de de-
pendência constituem-se também como área de preocupação e apoio do Plano, en-
quanto elemento central da qualidade de vida dos próprios e do seu contexto familiar. 
O PADM está estruturado em torno de três eixos fundamentais: 
a) Funcionalidade e bem-estar físico; 
b) Bem-estar psicossocial; 
c) Apoio em situações de reduzida autonomia ou de dependência. 
Em cada um dos eixos são disponibilizados apoios que visam concretizar os objetivos 
do PADM. 
O PADM mobiliza e integra as intervenções de um conjunto de organismos e entidades 

com responsabilidades e respostas de apoio aos defi cientes militares: 
• Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional 
• Estado-Maior-General das Forças Armadas/ Hospital das Forças Armadas 
• Ramos das Forças Armadas – Marinha, Exército e Força Aérea 
• Instituto de Ação Social das Forças Armadas 
• Cruz Vermelha Portuguesa/Lar Militar 
• CRPG - Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia 
• Associação dos Defi cientes das Forças Armadas 
O PADM funciona em cinco polos sediados nas Delegações da ADFA de Lisboa, Porto, 
Coimbra, Madeira e Açores e tem ainda em complemento uma Linha de Atendimento 
dos Defi cientes Militares – LADM – de chamada gratuita, que funciona na Direção-Geral 
de Recursos da Defesa Nacional, todos os dias úteis, entre as 08h00 as 20h00. 
A Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, entidade que promoveu o lançamento 
do PADM, é a responsável pela sua implementação, cabendo-lhe a direção e respetiva 
supervisão. 
O CRPG-Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia assume-se como entidade coorde-
nadora da operacionalização do PADM, assegurando a defi nição das metodologias de 
intervenção e a organização e gestão do dispositivo de apoio complementar aos recur-
sos existentes. 
A Associação dos Defi cientes das Forças Armadas disponibiliza técnicos que intervêm 
nos domínios de ação do Plano, bem como espaços nas Delegações identifi cadas para 
sediar os cinco polos que constituem a base logística do dispositivo operacional do 
PADM. 
As restantes entidades militares e civis que integram esta parceria de trabalho assegu-
ram as respostas que lhes estão cometidas, no âmbito da reabilitação e assistência aos 
defi cientes militares. 
Assumindo a responsabilidade que impende sobre a Nação de reconhecer de forma 
devida o respeito e a honra de que são credores aqueles que deram o melhor de si ao 
serviço das forças armadas, o PADM signifi ca assim um esforço adicional da Nação para 
com os defi cientes militares, apoiando-os de forma específi ca numa fase crucial das 
suas vidas. 
A terminar, permitam-me que recorra de novo a uma citação, agora de Vítor Hugo: “Nada 
é mais forte que uma ideia cujo tempo chegou”.
O PADM é a ideia cujo tempo chegou.
A força é a dos Defi cientes Militares e desta Associação que os representa. Apesar de 
todas as provações por que tiveram de passar ao longo da vida, tiveram a capacidade, o 
ânimo e a resiliência para esperar que o tempo chegasse. 
Obrigada 
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Momentos da visita de despedida do Presidente da Républica

Comissão de Residentes do Lar Militar

Faleceu o antigo presidente 
da Delegação de Faro

A ADFA apresentou cumprimentos à Comissão de Residentes do Lar Militar, recém-
-eleita no dia 8 de fevereiro, em Lisboa. O presidente da Direção Nacional, José Arruda, 
acompanhado pelo secretário da DN, José Pavoeiro, apresentou votos de sucesso à Co-
missão de Residentes, em reunião realizada no dia 1 de março, naquele que foi o primei-
ro ato de carácter associativo da Direção depois de ter sido empossada.
A Comissão de Residentes do Lar Militar é composta por cinco elementos: Carlos Pe-
reira, Fernando Ribeiro e Vítor Ribeiro, associados da ADFA, e João Matos e Isidro Reis, 
defi cientes civis.
“Foi com o maior respeito e atenção que ouvimos as muitas preocupações e priorida-
des dos representantes da Comissão de Residentes, membros integrantes do Conselho 
Consultivo do Lar Militar”, salientou o presidente da ADFA.
A DN reiterou, “de acordo com os Estatutos da ADFA e Programa Eleitoral, o seu total 
empenho para que se encontrem soluções adequadas à verdadeira e plena qualidade 
de vida dos residentes”.
No sentido de reforçar esta ligação à Comissão de Residentes, foi decidido agendar mais 
reuniões, para elaboração de um plano de ação que garanta um envelhecimento ativo, 
de acordo com o espírito e letra do PADM e tendo em conta o exercício da cidadania 
daqueles defi cientes militares.

Os Órgãos Sociais Nacionais da ADFA enviaram uma mensagem de sentidas condolên-
cias à família do antigo presidente da Direção da Delegação de Faro, José Nicolau Rufi no, 
falecido no passado dia 27 de fevereiro.
“Apresentamos a nossa solidariedade para com os familiares deste histórico dirigente 
associativo, que deu 30 anos da sua vida em prol da ADFA e dos associados residentes 
no Algarve, pois na Associação fi ca o eco da sua voz, que permanecerá no nosso seio”, 
salientou o presidente da Direção Nacional, José Arruda.
O presidente lembra ao ELO a “voz de trovão” do associado José Nicolau Rufi no e as 
suas propostas vigorosas em defesa dos direitos dos associados.

Congresso da CGTP-IN
A CGTP-IN convidou a ADFA para assistir aos trabalhos do Congresso realizado nos dias 
26 e 27 de fevereiro, em Lisboa. A Direção Nacional apresentou cumprimentos ao secre-
tário-geral Arménio Carlos.

FOTORREPORTAGEM



15 | março 2016	O  nosso elo de união desde 1974

Vitamina D: 
ação essencial 
em todos os órgãos

Saúde e bem-estarDesporto

A Vitamina D é essencial para a saúde. A 
sua intervenção no metabolismo do fós-
foro e do cálcio, promove a mineralização, 
crescimento e remodelação óssea. As-
sim, um aporte insuficiente em vitamina 
D pode aumentar o risco de fraturas. Ou 
seja, a causa de osteopenia/osteoporose 
(fragilidade/mal formação óssea) pode 
dever-se à deficiência em Vitamina D (e 
não de cálcio).
Mas o papel da Vitamina D não fica por 
aqui! A investigação recente, tem sugerido 
que a Vitamina D regula o tecido muscular, 
os sistemas imunitário e cardiovascular, 
promove uma resposta anti-inflamatória 
e previne alguns tipos de cancro.
Podemos adquirir Vitamina D por duas 
vias:
- Alimentação: através da ingestão de 
peixes gordos (como sardinha, salmão, 
perca, atum), óleos de fígado de peixe, 
fígado e gema de ovo. Porém, a alimenta-
ção parece não ser suficiente, porque as 
fontes são limitadas e não é recomendada 
a ingestão diária de peixes gordos, fígado 
e óleo de fígado de peixe.
Por este motivo, poder-se-á recorrer a 
alimentos fortificados e enriquecidos em 
vitamina D, desde que tenham uma mais-
-valia nutricional, como o leite e os iogur-
tes. Se ainda assim a alimentação não for 
suficiente, poder-se-á suplementar após 
aconselhamento de médico ou de nutri-
cionista. Os grupos que poderão ter maior 
necessidade de suplementação são os 
idosos, indivíduos hospitalizados, mulhe-
res pós-menopausa e grávidas.
- Exposição solar: das radiações UV, a 
UV-B é a que favorece mais a síntese de 
vitamina D na pele. Porém, a quantidade 
produzida, depende dos seguintes fato-
res: tempo de exposição, superfície da 
pele exposta, hora do dia, época do ano 
(síntese é menor no outono e inverno), 
latitude do local, tom de pele, idade (enve-
lhecimento diminui a síntese), uso de pro-
tetor solar (impede a síntese) e a poluição.
A Organização Mundial de Saúde reco-
menda 30 minutos de exposição solar, da 
face e braços, durante o verão. A Direção-
-geral da Saúde aconselha 5 a 30 minutos 
de exposição solar dos braços e pernas, 
entre as 10 horas e as 15 horas, duas ve-
zes por semana, na primavera e verão. 
Um estudo recente da Universidade de 
Coimbra, sugere que expor os braços e as 
pernas, durante 20 minutos por dia, entre 
as 10 horas e as 16:30 horas, entre abril e 
setembro, permite obter a vitamina D ne-
cessária para todo o ano.
A maior parte da população portuguesa 
tem deficiência em Vitamina D. Previna 
este problema e promova a sua saúde. 
Aconselhe-se com um nutricionista.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

angela.s.henriques@gmail.com

No passado dia 14 de fevereiro, a Equipa da Delegação de Lisboa 
da ADFA/Tortas de Azeitão participou em mais uma prova de 
BTT com quatro dos seus ciclistas, todos em Veteranos C, devido 
à média de idade dos associados da ADFA. 
Apesar do dia de chuva e vento forte que se fez sentir, os nossos 
ciclistas não quiseram faltar. Homens habituados a enfrentar vá-
rios tipos de intempéries, não é qualquer dia de chuva que lhes 
mete medo, ou não fossem eles homens que andaram na Guer-
ra Colonial, onde tinham que responder com prontidão quando 
eram chamados, sob quaisquer condições climáticas. Neste 
caso específico, notou-se mais a agressão do vento, porque a 
prova disputou-se na Serra de Montejunto.
Quem conhece sabe bem que se trata de terreno sem vegetação, 
e a subir, em picada com lama e pedras, com o vento forte de 
frente, foi uma luta titânica a que os nossos ciclistas tiveram que 
travar.
Por fim, como correu tudo bem, sem quedas, sem furos, fizeram 
o que lhes dá prazer que é andar de bicicleta, sem o intuito de “fa-
zer lugares”, o que lhes proporciona participar sem correr gran-
des riscos. Sendo certo que, por razões óbvias, nestas provas há 
sempre riscos mas em maior escala para aqueles ciclistas que 
representam clubes e patrocinadores que olham aos lugares que 
os seus atletas alcançam para que a publicidade que ostentam 
nas camisolas cumpra o efeito desejado.
No caso da Equipa da Delegação de Lisboa, o presidente Fran-
cisco Janeiro só aconselha “representar a ADFA com dignidade, 
honrar o nome estampado nas camisolas, mostrando aos por-
tugueses que a Associação ainda existe, que está de boa saúde 
e que não haja quedas nem outros percalços”. Assim se concluiu 
mais uma maratona de BTT com cerca de 500 participantes na 
qual a ADFA esteve representada.
No dia 21 de fevereiro, um dia depois das eleições na ADFA, os 
associados e praticantes de ciclismo tinham cumprido o seu di-
reito de voto no dia anterior. Escusado será dizer que a conversa 
dentro da viatura, a caminho da prova, teria que ser sobre as elei-

ções. Todos estavam satisfeitos pela continuação do presidente 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, e da Direção Nacional, 
José Arruda.
Por falta de GPS, temos que andar sempre à procura do local das 
provas, que por vezes não é fácil para quem não conhece a zona 
e por vezes são deslocados para aldeias no interior do País em 
caminhos que só cabe um carro. Mas quando se aproximam do 
local, começam logo a aparecer viaturas com bicicletas no tejadi-
lho ficam a saber se estão no caminho certo logo a conversa vai 
cair no mirar das paisagens para ver se há grandes ou pequenas 
serras, começam a ver aqueles trilhos e picadas pelas serras a 
cima, sinal de subidas, ou se o terreno é plano, se há lama ou se 
é seco, ou seja, vão tentando adivinhar o que vão ter pala frente. 
Nesta prova do dia 21, o grupo saiu de Alverca em direção a Arru-
da dos Vinhos até encontrar a placa de Trancoso, aldeia próximo 
de Arruda. Chegados ao local, a tarefa do costume: levantar dor-
sais, tirar as bikes, corrigir as afinações e fazer um aquecimento 
às pernas que bem precisam de estar quentes na hora da partida, 
porque após o apito é um “vê se te avias” por aquelas veredas e 
picadas e outras vezes a corta mato, tentando não cair, para che-
gar ao fim com mais uma participação sem percalços.
Foi o que aconteceu mais uma vez, no meio de 300 participan-
tes, lá iam os DFA a mostrar as camisolas, as classificações foram 
modestas mas cada vez mais o nosso lema é não cair, cumprindo 
mais uma missão desportiva em representação da Delegação de 
Lisboa da ADFA.
Para informar os associados residentes no triângulo alentejano 
de Santo André, Grândola e Sines, a equipa de BTT da ADFA já 
está inscrita para dia 28 de fevereiro em Santo André, dia 13 mar-
ço em Grândola e 17 de abril em Sines. Esperamos o vosso apoio 
à semelhança do que tem acontecido quando das participações 
fora de Lisboa.

Texto:Farinho Lopes
Foto:Sandra Vicente

Equipa da ADFA no Ciclismo - BTT
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Definição das Áreas Geográficas de Intervenção dos Técnicos 

da Equipa de Implementação 
 

Área geográfica  Técnico/a 

Distrito de Bragança 
Todos os concelhos 

Carmina Gomes 
T. 925 604 523 

carmina.gomes@padm.crpg.pt 
 

Polo Porto 

Distrito de Braga 
Concelhos de Amares, Barcelos, Braga, Fafe, Guimarães, Póvoa de 
Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão 
e Vila Verde 

Distrito de Vila Real 
Todos os concelhos 

Distrito da Guarda 
Todos os concelhos, com exceção dos de Manteigas e Sabugal 

Distrito do Porto 
Todos os concelhos 

Vera Silva 
T. 960 076 911 

vera.silva@padm.crpg.pt 
 

Polo Porto 
 

Distrito de Viana do Castelo 
Todos os concelhos 

Distrito de Braga 
Concelhos de Cabaceira de Bastos, Celorico de Bastos e Esposende 

Distrito Aveiro 
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Estarreja, Feira, 
Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. João da Madeira e Vale de 
Cambra 

Distrito de Aveiro 
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos 

Norberto Simões 
T. 960 076 902 

norberto.simoes@padm.crpg.pt 
 

Polo Coimbra 
 
 

Distrito de Coimbra 
Todos os concelhos 

Distrito de Leiria 
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão e Pombal 

Distrito de Viseu 
Todos os concelhos 

Distrito da Guarda 
Concelhos de Manteigas e Sabugal 

Distrito de Castelo Branco 
Todos os concelhos 

Distrito de Portalegre 
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre 

  Distrito de Lisboa 
Todos os concelhos 

Ana Machado 
T. 917 365 357 

ana.machado@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 

Distrito de Santarém 
Todos os concelhos 

Distrito de Setúbal 
Todos os concelhos  

Alexandra Gonçalves 
T. 925 574 012 

alexandra.goncalves@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 

Distrito de Leiria 
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Óbidos, Peniche e Porto de Mós 

Distrito de Beja 
Todos os concelhos 

Distrito de Évora 
Todos os concelhos 

Distrito de Portalegre 
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, Elvas, 
Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel 

 Distrito de Faro 
Todos os concelhos 

Natércia Raposo 
T. 960 081 716 

natercia.raposo@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 
 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países 

Região Autónoma dos Açores 

Maria Botelho 
T. 960 076 876 

maria.botelho@padm.crpg.pt 
 

Polo dos Açores 

Região Autónoma da Madeira 

Idalina Freitas 
T. 968 581 300 

idalina.freitas@padm.crpg.pt 
 

Polo da Madeira 
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Sessão de trabalho envolvendo 
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Defesa Nacional, da ADFA, do 
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implementação do PADM

Definição das Áreas Geográficas de 
Intervenção dos Técnicos da Equipa 
de Implementação

Como surgiu o PADM?
O Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares – PADM, surge na se-
quência do reconhecimento da necessidade de apoiar o acesso dos deficien-
tes militares às medidas de reabilitação e assistência previstas na legislação 
que se lhes aplica, considerando a fase da vida em que se encontram.

A quem se destina?
O PADM considera no seu âmbito de ação todos os deficientes militares, nos 
seus diferentes enquadramentos legais, centrando-se nas situações em que 
as deficiências e o envelhecimento podem afetar a sua qualidade de vida, de-
signadamente no caso dos grandes deficientes. 

Qual o objetivo do PADM?
O PADM tem como objetivo fundamental promover a saúde, a qualidade de 
vida, a autonomia e o envelhecimento bem-sucedido dos deficientes militares, 
particularmente dos grandes deficientes, prevenindo a dependência, a preca-
ridade, o isolamento e a exclusão.
Os cuidadores dos deficientes militares em situação de autonomia limitada ou 
de dependência constituem-se também como área de preocupação e apoio 
do Plano.

O que apoia o PADM?
Os apoios do PADM desenvolvem-se no âmbito de três dimensões:
•Promoção da funcionalidade e do bem-estar físico;
•Promoção do bem-estar psicossocial;
•Apoio em situações de autonomia afetada ou de dependência.

Como considerar o PADM?
•Um ponto de contacto permanente, uma “porta de acesso” para apoiar a re-
solução dos problemas dos deficientes militares em dificuldade, quando os 
mesmos e as suas figuras de apoio não tenham capacidade de iniciativa e au-
tonomia para a sua resolução.

•Uma dinâmica de mobilização e facilitação do acesso aos apoios e estruturas 
de apoio existentes, sejam as específicas da responsabilidade das Forças Ar-
madas, sejam as gerais da comunidade.

•Um acompanhamento continuado e individualizado das situações, prevenin-
do o agravamento dos problemas.

Quem é a entidade responsável pelo PADM?
O PADM é uma iniciativa do Ministério da Defesa Nacional, através da Direção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional, cabendo-lhe a direção e supervisão da 
sua implementação.  
A coordenação da operacionalização do PADM está acometida ao CRPG-Cen-
tro de Reabilitação Profissional de Gaia, a quem compete a definição das me-
todologias de intervenção e a organização e gestão da equipa de implementa-
ção do Plano.

Que outras entidades intervêm no PADM?
O PADM mobiliza e integra as intervenções de um conjunto de organismos e 
entidades com responsabilidades e respostas de apoio aos deficientes milita-
res:
•Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional - DGRDN
•Estado Maior General das Forças Armadas/ Hospital das Forças Armadas – 
EMGFA/HFAR
•Ramos das Forças Armadas – Marinha, Exército e Força Aérea
•Instituto de Ação Social das Forças Armadas - IASFA

O PADM em Ação
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•CRPG - Centro de Reabilitação Profissional de Gaia
•Associação dos Deficientes das Forças Armadas - ADFA
•Cruz Vermelha Portuguesa/Lar Militar – CVP/LM

Qual o dispositivo operacional do PADM?
A equipa de implementação do PADM está sediada nos cinco polos que constituem a 
base logística da sua operacionalização: Porto, Coimbra, Lisboa, Açores e Madeira.
Os cinco polos estão localizados nas Delegações da ADFA situadas naquelas regiões, no 
âmbito de uma parceria de colaboração assegurada pela ADFA para a implementação 
do Plano, que integra ainda a afetação de técnicos seus à equipa de implementação.

Como são prestados os apoios?
As intervenções de apoio estão organizadas numa sequência de trabalho que com-
preende:
•A sinalização das situações de necessidade de apoio;
•A avaliação das necessidades de cada situação e a organização de um plano individual 
de intervenção;
•A implementação dos planos individuais de intervenção;
•O acompanhamento e monitorização de cada situação, em função dos níveis de risco 
associados. 

Quem pode sinalizar as situações a apoiar?
A sinalização de situações a apoiar no âmbito do PADM poderá ser efetuada por:
•Deficientes militares, seus familiares, cuidadores ou outras figuras próximas;
•Dirigentes, profissionais, ou associados da ADFA;
•Técnicos das estruturas da comunidade;
•Membros da comunidade onde se inserem os deficientes militares.

Como podem ser sinalizadas as situações a apoiar?
Constituem-se como modos de sinalização:
•O contacto direto com o técnico da equipa do PADM responsável pela área geográfica 
da residência do deficiente militar, por telefone ou correio eletrónico, por parte dos defi-
cientes militares ou figuras de apoio;
•O contacto através da Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) – 800 
100 103, a funcionar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
•O envio de Ficha de Sinalização por parte de dirigentes e profissionais da ADFA e pro-
fissionais de outras entidades para o técnico da equipa do PADM responsável pela área 
geográfica da residência do deficiente militar.

Presidente da República despede-se 
das Forças ArmadasVisita ao Hospital das Forças Armadas

O Presidente da República presidiu, no Instituto Universitário Militar, em Lisboa, à cerimó-
nia de despedida que as Forças Armadas organizaram para o seu Comandante Supremo, 
no dia 17 de fevereiro.
Na cerimónia estiveram presentes o ministro da Defesa Nacional, o chefe do Estado-Maior 
General das Forças Armadas e os chefes dos Estados-Maiores da Marinha, do Exército e da 
Força Aérea.
O Presidente da República foi distinguido, durante a cerimónia, com a oferta de uma espa-
da de cada um dos Ramos, símbolos do Comando, da Autoridade e da Honra pelos chefes 
militares.
Após o desfile militar o Presidente da República participou num almoço que contou com a 
presença dos altos comandos dos três Ramos das Forças Armadas.
Na cerimónia militar, o Presidente da República, que se dirigiu pela última vez, na qualidade 
de Comandante Supremo das Forças Armadas, aos cidadãos que servem na Instituição 
Militar, referiu que “pela sua História, pela sua missão e pelas capacidades que possuem, as 
Forças Armadas têm, hoje como ontem, um papel único e insubstituível na defesa de Por-
tugal e dos Portugueses”. Cavaco Silva lembrou que “por isso as associei, desde o início do 
meu mandato, às cerimónias de celebração do Dia de Portugal, de Camões e das Comuni-
dades Portuguesas levando ao conhecimento dos cidadãos o seu notável desempenho ao 
serviço do País”, salientando que “nesse dia maior da Portugalidade, celebram-se os nossos 
melhores, a excelência e a grandeza dos seus feitos, a nobreza e a dignidade do seu caráter, 
razão pela qual nele têm ocupado lugar de merecido destaque os antigos combatentes”.
O Presidente da República deixou “um preito de justiça a todos aqueles que, com notável 
coragem e amor pátrio, tudo se dispuseram a dar pela Nação, incluindo a própria vida”.
Cavaco Silva salientou que “durante os dez anos do meu mandato, acompanhei de perto os 
assuntos referentes à Defesa Nacional e às Forças Armadas e, em particular, os respetivos 
processos de reforma. Identifiquei, neste quadro, duas prioridades: as pessoas, o recurso 
mais valioso, sobre as quais se deve centrar a ação de comando, não esquecendo as que, 
já afastadas das fileiras, se encontram numa situação mais fragilizada; e, em paralelo, a 
capacidade operacional, requisito essencial à aplicação do vetor militar”.

O Presidente da República visitou Hospital das Forças Armadas, em Lisboa, no dia 19 de 
janeiro. O Comandante Supremo das Forças Armadas conheceu as capacidades médi-
cas ali residentes, assim como o plano de desenvolvimento daquela estrutura hospitalar.
Acompanhado pelo ministro da Defesa Nacional, pelo chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas e pelos chefes de Estado-Maior dos três Ramos, o Presidente Aní-
bal Cavaco Silva assistiu a uma apresentação sobre o hospital e visitou as respetivas 
instalações.
Resultante da extinção, por fusão, dos hospitais dos três Ramos das Forças Armadas, 
em 2014, o Hospital dispõe de capacidades multidisciplinares, ali sendo prestado apoio 
aos militares no âmbito da saúde operacional, à Família Militar – nomeadamente aos 
Antigos Combatentes e aos Deficientes das Forças Armadas – bem como à população 
civil, em algumas valências específicas.

Audição do ministro da Defesa 
Nacional no Parlamento
Realizou-se no dia 26 de fevereiro, na Assembleia da República, a audição do ministro da 
Defesa Nacional, no âmbito da apreciação na especialidade da Proposta de Lei n.º 11/
XIII/1.ª (GOV) - "Aprova as Grandes Opções do Plano para 2016" e da Proposta de Lei n.º 
12/XIII/1.º (GOV) - "Aprova o Orçamento do Estado para 2016", numa reunião conjunta 
da Comissão de Defesa Nacional com a Comissão de Orçamento, Finanças e Moderni-
zação Administrativa.
O ministro José Azeredo Lopes e o secretário de Estado Marcos Perestrello foram in-
terpelados e ouvidos sobre várias questões ligadas à Defesa Nacional, em que estão 
enquadrados as temáticas ligadas aos deficientes militares.
A ADFA esteve presente, representada pelo presidente da DN, José Arruda, sendo-lhe 
feita referência pelos diversos intervenientes dos diversos partidos com assento parla-
mentar e pelos governantes.

Linha de Atendimento 
aos Deficientes Militares

Está já disponível no âmbito do Ministério da Defesa Nacional, sendo as-
segurada pela Direção-geral de Recursos da Defesa Nacional, a Linha de 
Atendimento aos Deficientes Militares - LADM - 800 100 103 que visa 
informar e esclarecer os deficientes militares e suas famílias sobre os 
respetivos direitos e benefícios de apoio, bem como identificar e sinalizar 
situações individuais que careçam de acompanhamento técnico espe-
cializado por parte do Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares 
– PADM.
A LADM - Linha de Atendimento aos Deficientes Militares - 800 100 103  
- é gratuita e funciona de segunda a sexta-feira, num horário contínuo das 
08h00 às 20h00.
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AUDI  

AUDI A 1 SPORTBACK

1.2 TFSI Sport  150 cv 19.072,20 25.010,00

1.4 TFSI  S tronic Sport 150 cv 21.064,07 27.460,00

1.4 TDI 116 cv 16.433,44 23.170,00

1.6 TDI Sport 116 cv 17.734,25 24.770,00

1.6  TDI Sport S tronic 116 cv 19.607,10 23.457,00

AUDI A3 LIMOUSINE

1.4 TFSI Sport 150 cv 26.486,84 34.130,00

1.6 TDI Attraction S tronic  110 cv   23.394,52 32.230,00

2.0 TDI Sport  150 cv 25.801,15 37.540,00

2.0 TDI Sport  S tronic 27.058,91 39.790,00

2.0 TDI  Sport 184 cv 28.458,72 41.090,00

2.0 TDI Attaction 184 cv 26.426,20 38.590,00

2.0 TDI Sport S Tronic quattro 31.708,27 46.340,00

AUDI A 3 SPORTBACK

1.4 TFSI Sport 25.877,08 33.380,00

1.4 TFSI Sport S tronic 27.706,35 35.630,00

1.8 TFSI Sport S tronic 28.525,68 39.640,00

1.6 TDI Attraction 110 cv 20.793,61 28.820.00

1.6 TDI Sport 110 cv 23.257,03 31.850,00

1.6 TDI Attraction S Sport 110 cv 23.691,35 35.017,00

1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.914,85 34.100,00

2.0 TDI Attraction 150 cv 23.101,72 34.290,00

2.0 TDI Sport 150 cv 24.638,50 38.462,00

2.0 TDI Attraction S tronic 150cv 24.359,49 36.540,00

2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.392,01 39.040,00

2.0 TDI Attraction 184 cv 25.759,30 37.840,00

2.0 TDI Sport  184 cv 27.791,82 40.340,00

2.0 TDI Sport S tronic quattro 184 cv 31.098,51 45.590,00

AUDI A4 LIMOUSINE BUSINESS LINE

2.0 TDI 136cv 29.681.58 42.805,00

2.0 TDI 136 Multitronic 30.519,07 45.345,00

2.0 TDI 150 cv 30.485,98 43.935,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 32.232,75 46.435,00

2.0 TDI 190 cv 32.428,35 46.535,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 34.346,57 49.035,00

AUDI A 4 LIMOUSINE

1.8 TFSI 120 cv 24.822,34 36.160,00

2.0 TDI 136 cv 26.653,13 39.080,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 27.490,62 41.620,00

2.0 TDI 150 cv 27.457,53 40.210,00

2.0 TDI  Multitronic 150 cv 42.710,00

2.0 TDI 190 cv 29.399,90 42.810,00

2.0 TDI 190 cv multitronic 31.318,12 45.310,00

2.0 TDI 190  cv quattro S.Tronic 33.108,90 49.310,00

3.0 TDI V6  245 cv quattro S tronic 41.776,76 68.490,00

AUDI A 4 AVANT

1.8 TFSI 120 cv 26.194,41 38.010,00

2.0 TDI 136 cv 27.928,59 40.930,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 28.708,66 43.730,00

2.0 TDI 150 cv 28.675,84 42.060,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 30.261,11 44.560,00

2.0 TDI 190 cv 30.469,16 44.660,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 32.374,93 47.160,00

2.0 TDI 190 cv quattro S. Tronic 33.979,22 51.160,00

3.0 V6 TDI QUATTRO S TRONIC

2.0 TDI 150 cv 30.684,21 44.460,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 32.659,58 46.960,00

2.0 TDI  190 cv 31.927,87 46.060,00

2.0 TDI 190 Multitronic 33.960,39 48.560,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 35.370,93 52.560,00

AUDI A 5 SPORTBACK BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 33.826,49 48.325,00

2.0 TDi 150 cv Multitronic 35.801,86 50.824,00

2.0 TDI 190 cv 35.070,15 49.925,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.513.20 56.425,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.102,67 52.425,00

AUDI A4 AVANT BUSINESS LINE

2.0 TDI 136 cv 30.957,05 44.655,00

2.0 TDI  136 cv Multitronic 31.737,12 47.155,00

2.0 TDI  150 cv 31.704,30 45.785,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 33.289,57 48.285,00

2.0 TDI 190 cv 33.497,62 48.385,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 35.403,39 50.885,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 37.007,67 54.885,00

AUDI Q3 PI

2.0 TDI 150 cv 26.976,65 39.970,00

2.0 TDI 150 cv Sport 28.732,75 42.130,00

2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.512,07 44.730,00

2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 30.961,09 46.980,00

AUDI Q5

2.0 TDI 150 cv 31.331,83 48.220,00

2.0 TDI 150 cv 32.535,97 52.220,00

2.0 TDI 150 cv 38.435,90 58.610,00

AUDI Q5 BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 34.726,14 52.395,00

2.0 TDI 150 cv quattro 35.930,28 56.395,00

2.0 TDI 190 cv 39.797,69 60.285,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 41.830,21 62.785,00

AUDI A8

Hybrid tiptronic 245 cv 83.927,16 109.560,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Clean 
Diesel 

77.116,79 113.000,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Longo 
Clean Diesel

78.889,03 115.700,00

2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00

2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN  

POLO

1.2TSI 90cv Trendline 5 Portas 13.232,12 18.080,10

1.2 TSI 90 cv Lounge 5 Portas 14.291,89 19.383,62

1.2 TSI DSG 110 cv Highline 5 Portas 17.223,56 22.999,78

1.4I TDI 90 cv Trendline 5 Portas 15.087,94 21.569,92

1.4I TDI 90 cv Lounge  5 Portas 16.147,69 22.873,41

1.4I TDI DSG 90 cv Lounge  5 P 17.551,63 24.698,51

1.4I TDI 90 cv R.Line 5 P 16.387,88 23.168,85

1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.212,40 24.232,13

GOLF

1.2 TSI  105cv Trendline 5 Portas 18.072,73 24.315,82

1.4 TSI DSG  105 cv Trendline 5 Portas 19.571,85 26.164,81

1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 18.540,73 27.395,25

1.6 TDI 105 cv Confortline 19.695,94 28.886,45

1.6 TDI  105cv Highline 5 Portas 21.492,08 31.095,70

1.6 TDI DSG 105cv Trendline 5 Portas 20.031,85 29.510,51

2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 23.423,60 36.102,50

2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 24.274,67 38.063,15

2.0 TDI 150 cv 5 Portas Highline      25.219,74 38.311,76

2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 29.829,81 44.193,03

2.0 TDI DSG 184cv GTD 5 Portas 30.263,49 45.667,71

GOLF VARIANTE GASOLINA

1.4  TSI 140 cv Confortline 20.882,47 28.952,66

1.4  TSI 140 cv Highline 22.590,88 31.054,01

1.4  TSI DSG 140 cv Confortline 22.523,19 30.737,60

1.4 TSI  DSG 140cv Highline 24.231,73 32.838,95

MOTORES GÁS NATURAL - GASOLINA

1.4 TGI 110 cv Confortline 24.125.06 33.219,35

1.4 TGI 110 cv Confortline 25.825,94 35.078,28

VOLKSWAGEN GOLF VARIANT DIESEL

1.6 TDI 90 cv Confortline 20.740,83 30.382,55

1.6 TDI 105cv Confortline 21.183,29 30.926,78

1.6 TDI DSG 105cv Sportline 23.063,41 33.379,91

1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 22.614,69 32.827,99

2.0 TDI 150cv Confortline 25.095,20 38.299,16

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.008,94 40.196,30

PASSAT

1.6 TDI 120cv Confortline  24.571,25 35.366,35

1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.343,69 37.405,86

2.0 TDI 145cv Confortline 24.847,36 37.915,23

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.081,58 40.136,27

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 26.962,07 41.359,86

2.0 TDI DSG 190cv Highline 28.924,09 43.773,14

2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 34.534,01 53.632,29

PASSAT CC

2.0 TDI 14cv BlueMotion Technology  28.269,61 43.038,84

2.0 TDI DSG 143cv BlueMotion Technology 28.804,01 45.337,17

2.0 TDI 177cv BlueMotion Technology 31.094,30 46.583,09

2.0 TDI DSG 177cv 31.888,26 49.442,61

PASSAT VARIANT

1.6 TDI 120cvConfortline 25.791,48 37.007,82

2.0 TDI 150cv Confortline 26.011,59 39.417,53

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.884,45 41.334,68

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 28.341,34 43.126,65

2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 45.539,91

2.0 TDI DSG 240cv HighIine 35.008,63 54.371,98

VOLKSWAGEN TIGUAN

2.0 TDI 110 cv Sport 4x2 Blumotion 21.442,44 37.379,36

2.0 TDI 140 Trend 4x2 Blumotion 23.150,66 39.480,47

2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 24.445,69 42.315,65

2.0 TDI 140cv Trak 4x4 Bluemotion 27.261,27 46.517,80

2.0 TDI DSG 140cv Track 4x4 Bluemotion 28.945,41 49.109,50

2.0 TDI DSG 140 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.415,81 49.688,03

2.0 TDI 177 cv Track 4x4 Bluemotion 28.605,34 48.344,39

2.0 TDI 177 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.075,,70 48.922,93

2.0TDI 177 cv  DSG Track 4x4 Bluemotion 30.289,54 50.936,10

2.0 TDI 177 cv DSG Sport 4x4 Bluemotion 30.759,90 51.514,64

VOLKSMAGEN SHARAN

2.0I TDI 140 cv Blue TDI Confortline 31.821,02 46.024,35

2.0I TDI  140 cv Blue TDI Highline 33.574,38 48.180,98

2.0I TDI  140 cv DSG6 Blue TDI Confortline 33.258,81 48.052,90

2.0I TDI 140 cv DSG6 Blue TDI Hghline 35.012,17 50.209,53

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Confortline 33.331,34 48.402,19

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Highline 35.084,68 50.558,79

SKODA   

NOVO FABIA

1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 6V 13.061,22 18.000,00

1.2  TSI Style 110 cv Cx 6V 13.753,43 18.851,40

1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.528,91 19.800,20

1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.219,81 20.650,00

1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.456,04 20.907,50

1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.146,95 21.757,30

1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.802,73 22.711,30

1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.493,63 23.561,11

1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 14.985,61 21.608,00

1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.676,52 22.457,80

RAPID SPACEBACK

1.6 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 15.633,84 24.098,37

1.6 TDI Elegance 90 cv Cx 5V 16.720,06 25.575,00

1.6 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 16740,79 26.444,05

1.6 TDI DSG Elegance 90 cv Cx 7V 17.827,01 27.780,09

1.6 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 16.372,67 25.007,13

1.6 TDI Elegance 105 cv Cx 5V 17.461,48 26.486,96

OCTÁVIA

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6v 20.302,66 27.908,57

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG Cx 7V 22.546,38 30.435,19

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 5V 19.600,12 28.686,00

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 7V 21.491,27 31.223,89

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.204,81 33.291,69

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx 6V 22.532,12 35.838,10

2.0 TDI 150 cv Elegance 20.738,50 32.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG 22.049,70 35.145.50

OCTÁVIA BREAK

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6V 21.190,63 29.249,99

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG 7V 23.435,60 31.778,22

1.6I TDI 105 cv Elegance Cx 5V 20.489,40 29.873,60

1.6I TDI 105 cv Elegance  DSG Cx 7V 22.265,50 32.410,90

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.867,20 34.480,60

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx  6V 23.420,10 37.023,20

SUPERB

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.085,70 34.486,72

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx7V 26.368,98 38.736,04

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 24.989,83 39.108,35

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 26.874,50 45.535,65

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 25.204,99 39.443,30

2.0 TDI 170 cv Elegance dsg CX 6v 27.158,37 44.508,41

SUPERB BREAK

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.681,96 35.360,70

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 6V 27.085,78 39.785,72

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 25.741,62 40.033,06

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 27.536,86 44.350,35

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 26.295,10 40.952,15

2.0 TDI 170 cv Elegance DSG Cx 6V 27.837,58 45.343,84

YETE

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance GreenLine Cx 5V 18.576,97 27.500,04

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance DSG Cx 7V 19.027,53 29.853,04

2.0 TDI CR 110 cv 4x2 Elegance Cx 5V 19.513,93 32.902,08

2.0 TDI CR 110 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 21.020,49 38.053,57

2.0 TDI CR 140 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 24.560,97 42.061,60

2.0 TDI CR 140 cv  4x4 Elegance DSG Cx 6V 24.930,89 44.820,16

2.0 TDI CR 170 cv 4x4 Elegance Cx 6V 27.818,57 45.548,31
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Escrevem os Associados

Indignação é o que me apraz dizer, porque 42 anos a sofrer e mais a minha família é 
muito. Sofrer de stress de guerra não é fácil, como alguns de vós também sabem. Faz 
em 30 de Março 15 anos que iniciei um processo de stress de guerra que é o que me 
acompanha até hoje e até ao resto da vida. Depois de o processo andar 12 anos nas 
instituições do Exército e me darem incapacidade total para o serviço militar e 20% de 
incapacidade para o trabalho, é inacreditável ter o desfecho que teve. 
Depois desses 12 anos no Exército, o processo foi enviado para a Caixa Geral de Apo-
sentações que, por sua vez, o enviou para o Centro Nacional de Proteção contra os 
riscos profi ssionais, onde, passados 16 meses, me chamaram a uma Junta Médica de 
que não soube o resultado. Passados mais 8 meses, em Novembro de 2015, enviaram 
novamente o processo para a Caixa Geral de Aposentações que, em 7 de Janeiro de 

2016, me chamou a nova Junta Médica que reduziu os 20% da incapacidade atribuída 
pela Junta Médica Militar para 9%. 
Como resultado, foi-me atribuída uma pensão mensal de € 22,64 (vinte e dois euros e 
sessenta e quatro cêntimos). Além de ridículo é injusto e inadmissível. Não sei mais o 
que dizer. Isto ainda veio agravar mais a minha doença. Essa importância é uma esmola 
que se dá para uma instituição e não uma pensão para um ex-combatente que lutou 
obrigado numa guerra injusta que lhe provocou uma doença para o resto da vida e que 
se agrava cada vez mais.

José Santos Menino, associado 16786

Carta aberta aos leitores e camaradas de armas
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A Câmara Municipal de Lisboa inaugurou um Centro de Acolhimento Temporário para 
Refugiados com capacidade para 24 pessoas, no dia 22 de fevereiro.
O Centro de Acolhimento situa-se na Quinta das Camélias, e foi instalado no âmbito do 
acordo que a autarquia lisboeta firmou com a ADFA. O Centro localiza-se na freguesia do 
Lumiar, junto à Alameda das Linhas de Torres, num palacete que é propriedade da ADFA.
O vereador dos Direitos Sociais da CML, João Afonso, explicou que “pretende-se que 
este novo equipamento seja, durante uma, duas semanas, a primeira casa dos que che-
gam a Lisboa, na sequência daquela que é uma das maiores crises humanitárias de re-
fugiados desde a II Guerra Mundial”.
No âmbito do projeto de cooperação da ADFA com a edilidade, o objetivo é criar na Quin-
ta das Camélias um equipamento social que inclua residências assistidas, residências 
para estudantes e um centro de informação para deficientes na cidade de Lisboa.
Ao surgir a emergência da situação de acolhimento de refugiados em território nacional, 
a autarquia solicitou a colaboração da ADFA e a cedência daquele espaço, que fica assim 
preparado para a sua futura função social, já que o edifício do palacete entretanto recu-
perado servirá posteriormente aquele projeto inicial.

O espaço e as pessoas
Dentro do palacete, foram preparados quartos para famílias e outros quartos com beli-
ches, a pensar nos que viajam sozinhos. Há uma zona de (bem-)estar e de convívio, com 

uma pequena biblioteca e um espaço para a diversão das crianças. O Centro dispõe 
também de uma cozinha e de um espaço para refeições, e de gabinetes de trabalho para 
os técnicos de apoio aos refugiados, bem como de uma sala de formação.
Um sítio marcante deste edifício é o espaço ecuménico, dedicado à oração.
Há também uma sala vocacionada para “atendimento médico, de enfermagem e psico-
lógico”.
Depois da visita guiada ao Centro, o presidente da Câmara Municipal de Lisboa, Fer-
nando Medina, manifestou o desejo de que os refugiados chegados a Lisboa possam aí 
encontrar “a paz de espírito para um novo recomeço”, lembrando que a abertura deste 
equipamento significa o cumprimento de “uma obrigação política, ética, mas também 
moral”, numa altura em que o mundo está a assistir a “uma tragédia sem precedentes 
em várias décadas”.
O presidente da Junta de Freguesia do Lumiar, Pedro Delgado Alves, salientou que “isto 
honra-nos enquanto seres humanos”, na expetativa de que o equipamento agora inau-
gurado vá “ajudar a mudar a vida de muitas pessoas”. 
Além da Junta de Freguesia do Lumiar, que trabalhou na reabilitação dos espaços exte-
riores do edifício, contribuíram para a concretização deste projeto a IKEA e os Serviços 
Sociais da Universidade de Lisboa, que doaram móveis para equipar o centro.

Cooperação
Inaugurado o Centro de Acolhimento Temporário na Quinta das Camélias

ADFA solidária com refugiados coopera com CM Lisboa
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A Fechar

Audiência com o ministro 
da Defesa Nacional

No dia 2 de fevereiro, a ADFA foi recebida em audiência pelo 
ministro da Defesa Nacional, José Alberto Azeredo Lopes, 
em Lisboa.
Nesta audiência também esteve presente o secretário de 
Estado da Defesa Nacional, Marcos Perestrello. A Direção 
Nacional fez-se representar pelo presidente José Arruda, 
e pelos 1º e 2º vice-presidentes Garcia Miranda e Manuel 
Lopes Dias e pelo conselheiro nacional associado Ludgero 
Sequeira.
Na audiência foram apresentados os cumprimentos ao 
ministro pelo mandato iniciado no XXI Governo Constitu-
cional e foi apresentado o caderno reivindicativo da ADFA, 
sendo tratadas as seguintes questões:
- Plano de Apoio aos Deficientes Militares, que se encontra 
em execução nos cinco pólos de Lisboa, Porto, Coimbra, 
Madeira e Açores, da responsabilidade do Ministério da De-
fesa Nacional- DGRDN, sob coordenação técnica do CRPG 
e em parceria com a ADFA, subscrita em 11 de setembro de 
2015.
- Carta Magna e sua aprovação na Assembleia da Repúbli-
ca.
- Subvenção anual atribuída à ADFA pelo Ministério da De-
fesa Nacional.
- Processo da Quinta das Camélias, que está a ser tratado 
na DGRDN em parceria com a Câmara Municipal de Lis-

boa, pelouro da ação social e que irá ser objeto de protocolo 
de cooperação.
- Processo de encerramento da Tipografia da ADFA, que 
está a ser acompanhado pela DGRDN e chefe do Estado-
-Maior do Exército.
A ADFA aproveitou a oportunidade para informar o ministro 
e o secretário de Estado sobre a alteração de procedimen-
tos verificados no novo programa informático da Associa-
ção Nacional de Farmácias, que exclui a portaria 1034, não 
reconhecendo as prescrições médicas eletrónicas, o que 
está a prejudicar a fruição destes direitos aos deficientes 
militares.
A ADFA solicitou ao ministro da Defesa Nacional que, na 
visita do Presidente da República à ADFA, o Ministério da 
Defesa Nacional se responsabilizasse pela apresentação 
do PADM, tendo em conta a elevada importância deste 
projeto para os deficientes militares. 
O presidente da Direção Nacional convidou o ministro da 
Defesa para presidir à Sessão Solene do 42º Aniversário da 
ADFA, o que foi aceite de imediato.
A ADFA congratula-se com a realização desta audiência, 
pois pôde constatar o reconhecimento e o empenho dos 
governantes para a busca de soluções para os problemas 
dos deficientes militares.

Tem-se verificado que uma grande percentagem (mais de 
70%) das devoluções do ELO pelos CTT é devida a insu-
ficiências nas moradas dos associados, designadamente: 
código postal incompleto, falta do nome da rua e/ou do 
número de polícia, apartado caducado, indicação de lote 
que já não existe, não indicação da localidade, etc..
Estas anomalias não se notavam até agora, graças à boa 
vontade dos carteiros mais antigos, que geralmente co-

nheciam as pessoas e os lugares e empenhavam-se em 
fazer a entrega. Agora, apesar das novas tecnologias, ou 
por causa delas, muitas coisas mudaram para pior.
Assim, apelamos aos nossos associados para que, ao re-
ceberem o próximo jornal verifiquem se a vossa morada 
está inteiramente correta. Caso haja alguma alteração 
agradecemos que contactem a vossa Delegação ou a Re-
dação do ELO. Obrigado!

Apelo aos associados

XXI Governo Constitucional

Realizou-se uma reunião preparatória das iniciativas “Lisboa Corre 
Pela Paz” e “Marcha dos Combatentes Pela Paz” no qual estiveram 
presentes representantes da ADFA, da Liga dos Combatentes, e da 
empresa XTRADA. 
O evento desportivo que promove estas iniciativas centra-se na ce-

lebração do Dia Internacional da Paz – 21 de setembro.
Vão realizar-se outras reuniões de trabalho para acerto de porme-
nores destas iniciativas. A ADFA tem estado sempre na organização 
destes eventos, em parceria com a autarquia lisboeta e com outras 
entidades civis e militares.

Corrida/Marcha dos Combatentes Pela Paz 2016

Presidente da República
A ADFA foi convidada para a cerimónia de Tomada de 
Posse do Presidente da República, professor Marce-
lo Rebelo de Sousa, na Assembleia da República, em 
lisboa, no próximo dia 9 de março.
A ADFA, representada pelo presidente da Direção 
Nacional e esposa, participará também na receção 
oficial que vai realizar-se no mesmo dia no Palácio 
Nacional da Ajuda.

A Associação será recebida em audiência pelo secretário de Estado da Defesa Nacional, Marcos Perestrello, em Lis-
boa, no próximo dia 3 de março.

As pensões dos deficientes militares (DFA/DCFA/
GDFA/GDSEN/pensionistas de invalidez em serviço 
e campanha) não são tributadas em IRS, pelo que a 
Caixa Geral de Aposentações não remeteu declara-
ção para o IRS nem devem ser inscritas na declara-
ção de IRS, para quem tenha que preencher a decla-
ração de IRS relativa a outros rendimentos obtidos 
em 2015.
Também não são tributadas em IRS a pensões de 
preço de sangue e a pensão de deficiente militar 
transmitida ao cônjuge ou unido de facto sobrevivo 
(pensão de sobrevivência).
Para mais esclarecimentos devem os associados 
contatar a sua Delegação.

Audiência com o secretário de Estado da Defesa 
Nacional 

IRS - Declaração 
de rendimentos 
relativos a 2015 

General Chito Rodrigues 
condecorado

No dia 29 de fevereiro, o Presidente da República 
condecorou o antigo chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, general José Araújo Pinheiro, e o presidente 
da Liga dos Combatentes, tenente-general Joaquim 
Chito Rodrigues, elogiando estes “dois grandes ser-
vidores do país”.
O antigo Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, ge-
neral José Araújo Pinheiro, foi agraciado com a Grã-
-Cruz da Ordem Militar de Cristo e o presidente da 
Liga dos Combatentes, tenente-general Joaquim 
Chito Rodrigues, com a Grã-Cruz da Ordem Militar 
de Avis.
A ADFA esteve presente na cerimónia, representada 
pelo presidente da DN, e saúda os agraciados.

Bloco de Esquerda
Realizou-se no dia 1 de fevereiro, na Assembleia da 
República, uma audiência com o Bloco de Esquerda. 
A ADFA esteve representada pelo presidente da Di-
reção Nacional que explicou que esta audiência foi 
solicitada pelo Grupo Parlamentar do BE, represen-
tada pelo deputado Jorge Falcato, destinada a uma 
audição da ADFA relativa às questões do processo 
reivindicativo da Associação e à posição da ADFA na 
área da reabilitação, inclusão e acessibilidade das 
pessoas com deficiência em geral.


